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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 

MODALIDADE Pregão Eletrônico

DATA E HORA  

LOCAL 

PREGOEIRO(A) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

359/2021 

EXCLUSIVO ME/EPP 

Não 

MODO DE DISPUTA 

Aberto e Fechado 

SRP? 

Não 

VISTORIA 

Não 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Compras.Gov e as especificações 
constantes neste Edital, prevalecerão as últimas, em especial, as contidas no Termo de Referência.

Critério de Julgamento: Menor Preço

As sessões públicas dos pregões do Coren
www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções: 
“927374”. O edital, anexos e outras informações estão disponíveis para download em

em 
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 30/2022 

Pregão Eletrônico 

OBJETO:  

FUNDAMENTAÇÃO: 

Dia 23/11/2022, às 9 horas (horário de Brasília)

www.comprasgovernamentais.com.br 

Caroline Bordignon Peccin - Portaria nº 159/2022

DECRETO 7.174/2010 INTERVALO DE LANCES

Não 

COTA RESERVADA ME/EPP QUANTIDADE DE ITENS

Não 

TIPO DE LICITAÇÃO INSTRUMENTO CONTRATUAL

Pregão Eletrônico 

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$168.585,12 

AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO

Não 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Compras.Gov e as especificações 
constantes neste Edital, prevalecerão as últimas, em especial, as contidas no Termo de Referência.

Menor Preço por Grupo Regime de empreitada: Preço 

As sessões públicas dos pregões do Coren-RS podem ser acompanhadas no endereço 
, selecionando as opções: Consultas> Pregões> Em andamento> Cód. UASG 

“927374”. O edital, anexos e outras informações estão disponíveis para download em: www.portalcoren
em www.comprasgovernamentais.gov.br 
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horas (horário de Brasília) 

Portaria nº 159/2022 

INTERVALO DE LANCES 

1% 

QUANTIDADE DE ITENS 

09 (nove) 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Contrato 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO 

Até dia: 17/11/2022 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Compras.Gov e as especificações 
constantes neste Edital, prevalecerão as últimas, em especial, as contidas no Termo de Referência. 

Regime de empreitada: Preço Global 

RS podem ser acompanhadas no endereço 
Consultas> Pregões> Em andamento> Cód. UASG 

www.portalcoren-rs.gov.br ou 
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EDITAL DE PREGÃO ELETR

(Processo Administrativo n°

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 
pelas Portarias Coren-RS nº 159/2022
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setemb
nº 7.746, de 05 de junho de 2012,
de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015
21 de junho de 1993 e as exigência

 

Data da sessão: 23 de novembro de 2022

Horário: 9 (nove) horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal 

Critério de Julgamento: Menor 

Regime de Execução: Empreitada por P

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
empresa especializada para integração telefônica, implantação, suporte e solução completa de 
equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de comunicação, repasse de 
conhecimento e treinamento para o 
conforme especificações e exigências 

1.1.  A licitação será realizada em grupo único, formado por XX itens, conforme tabela 
te do Termo de Referência, 
compõe. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 30/2022 

(Processo Administrativo n° 359/2021) 
 

se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

nº 159/2022 e 010/2022, respectivamente, realizará licitação
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setemb
nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 
de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 
21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

de novembro de 2022 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

enor Preço por Grupo 

ão: Empreitada por Preço Global 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
empresa especializada para integração telefônica, implantação, suporte e solução completa de 
equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de comunicação, repasse de 
conhecimento e treinamento para o Coren-RS para o período de 24 (vinte e quat

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

realizada em grupo único, formado por XX itens, conforme tabela 
te do Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos 

O critério de julgamento adotado será o menor preço global do grupo
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

, respectivamente, realizará licitação na 
sob a forma de execução indireta, nos termos da 

da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 

s SEGES/MP nº  05, de 26 de maio 
de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei 
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,do 

se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para integração telefônica, implantação, suporte e solução completa de 
equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de comunicação, repasse de 

para o período de 24 (vinte e quatro) meses, 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

realizada em grupo único, formado por XX itens, conforme tabela constan-
oferecer proposta para todos os itens que o 

do grupo, observadas as exi-
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta 
prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 202
sa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.0

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt
Chaves Públicas Brasileira - ICP 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade d
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra
sações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prat
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso i
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqu
les se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame
to Unificado de Fornecedores 
2018.  

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de p
queno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.
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DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2022, por conta do E

9.002.024 - Telefonia Móvel e Fixa. 

DO CREDENCIAMENTO 

o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura

ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade d
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra
sações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prat

cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso i

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

orreção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqu
les se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame
to Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEG

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de p
queno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.
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licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
, por conta do Elemento de Despe-

o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tran-

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-

cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste-
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso in-

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

orreção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen-

SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema; 

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pe-
queno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488/2007, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 
MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 
3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 
SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810
101 - CENTRO CEP: 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 
FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di
solução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
dição (Acórdão nº 746/2014
4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat
va/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.
presentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com comparti
de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando
subcontratação. 

4.3.1 Em sendo permitida a 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br 
FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - 

RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 
CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 

FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

tendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

dição (Acórdão nº 746/2014 -TCU-Plenário);  
instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat

 

É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-
presentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
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proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

tendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

Lei nº 8.666, de 1993; 

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dis-

OSCIP, atuando nessa con-

instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normati-

organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 

-Plenário), mediante a-
presentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
lhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
se qualquer intermediação ou 

participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurí-
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
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grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, d

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na ex
cução dos serviços contratados
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 que cumpre os requisitos 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1 a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.
4.6.2 que está ciente e concorda com as 
4.6.3 que cumpre plenamente 
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no cer
riedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apre
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos d
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;
4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de r
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitad
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habil
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
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grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na ex
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

argo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.
que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a pr
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigat
riedade de declarar ocorrências posteriores;  

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apre

o 7°, XXXIII, da Constituição; 
que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos d

mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr

ervando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de r
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitad
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
anções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
o Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na exe-
, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

argo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
condições contidas no Edital e seus anexos; 

habilitação definidos no Edital e que a pro-
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

tame, ciente da obrigato-

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
ervando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de re-
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previ-
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

itação exigidos neste Edital, 
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sis
mas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
cerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor mensal e valor total

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inc
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer a
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sis

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
omente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso 
cerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

e valor total do item e o valor total global do grupo

do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmen
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer a
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
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5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
omente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o en-

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

e o valor total global do grupo; 

do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

lusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor-
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer al-
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e execut
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, 
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as or
entações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante t
da a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa
tuação, para fins de total ressarcimento do débito.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o r
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da e
presa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 
fiscalização, a qualquer tempo,
previsto no subitem anterior.  

6.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mat
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando re

6.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualq

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias
sua apresentação. 

6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.9.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as segu
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co
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6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e execut
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, 
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as or

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante t
da a execução contratual; 

percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa
tuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais vari
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da e
presa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mat
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias

. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
is, quando participarem de licitações públicas.

.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ad
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co
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6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executa-
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contra-
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as ori-

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante to-

percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateral-
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repac-

ecolhimento de tributos em percentuais variá-
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em-
presa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 

comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-

querido, sua substituição. 

. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi-
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
is, quando participarem de licitações públicas. 

.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

intes consequências: assinatura de prazo para a ado-
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con-
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tratada ao pagamento dos prejuízo
ramento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar
co, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referê
cia.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com aco
panhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classifica
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente p
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi
trado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
1% (um por cento). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e f
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f
chado. 
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tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfat
ramento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio d
co, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referê

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com aco
panhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente p
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e f
e os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f
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s ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu-

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

pública, por meio de sistema eletrôni-

7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referên-

identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sen-

das, sendo que somente estas 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-

incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fe-
e os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
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7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o a
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e
cerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo, pelo menos
os autores dos melhores lances
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
teriores, haverá o reinício 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
anterior. 

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum 
cias de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro

7.15. Durante o transcurso da
valor do menor lance registrado, ved

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema ele
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz
do para divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances. 

. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o a
a de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu

la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e

pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

azo. 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores. 

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando

Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigê

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
primeiro lugar.  

da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz

. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorre-
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto-

. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o au-
a de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àque-

la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o en-

três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lan-

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens an-
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
, observando-se, após, o item 

Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

trônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliza-

, conforme definido neste Edital e 

. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.20. Uma vez encerrada a etapa de lances
a participação de microempresas e empresas de pequeno porte
porte da entidade empresarial
empresas de pequeno porte participantes,
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáti
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo d
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos int
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
te, aos bens produzidos: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 
7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiên
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
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ma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáti

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
is da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivame

prestados por empresas brasileiras;  
prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeir
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

10 
rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO 

 SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 
FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO 

RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 
 CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - 

CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 

verificação automática com relação 
, junto à Receita Federal, do 

. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

e 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
ervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

, o critério de desempate será aquele 
se a preferência, sucessivamen-

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
cia ou para reabilitado da Previdência Social e 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

pregoeira deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
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que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferen
deste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.1.1 A Pregoeira 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço
proposta. 

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

7.30.1 As licitantes qualificadas 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 
mesma situação. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo est
pulado para contratação neste Edital e em seus
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível

8.2.4.1 Quando o 
suficientes para executar
posta de preços ou

8.2.4.1.1 for 
preços global
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que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferen

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
 

A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados.  

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo est
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo ún
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

 licitante não conseguir comprovar que possui
executar a contento o objeto, será considerada
ou menor lance que: 

 insuficiente para a cobertura dos custos da 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
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que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo esti-

anexos, observado o disposto no parágrafo úni-

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

possui ou possuirá recursos 
considerada inexequível a pro-

 contratação, apresente 
valor zero, incompatíveis 
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com os preços
encargos, ainda
mites mínimos,
edade do próprio
da remuneração.

8.2.4.1.2 apresentar
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta 
não sendo possível a sua imediata desclassificação
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 
a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das p
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digita
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
ceitação da proposta. 

8.6.1 É facultado à Pregoeira
damentada feita no chat pelo 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, p
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes d
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
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preços dos insumos e salários de mercado, acrescid
ainda que o ato convocatório da licitação não

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

remuneração. 

apresentar um ou mais valores da proposta comercial que sejam inf
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

er indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digita
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fu
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, p
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

continuidade. 
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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acrescidos dos respectivos 
não tenha estabelecido li-

e instalações de propri-
 parcela ou à totalidade 

um ou mais valores da proposta comercial que sejam infe-
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

er indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-

não for flagrante e evidente, 
, será obrigatória a realização de diligências 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
ropostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
2 (duas) horas, sob pena de não a-

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po-
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
 

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
passar à subsequente, haverá 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, a
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional d
Controladoria-Geral da União (
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Il
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoes

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na C
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla ser
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, a
falta de condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
sto neste Edital. 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
lassificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
nistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Il

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

tatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o lici
falta de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

e Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
nistrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

onsulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

á verificada por meio dos vínculos societários, 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

reputará o licitante inabilitado, por 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
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2006, seguindo-se a disciplina
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos,
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa S
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização d
gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rec
bimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 
de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necess
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
litação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimen
apresentação dos documentos originais não
dade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles doc
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, f
matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centr
lização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br 
FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - 

RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 
CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 

FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regul

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa S
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições ex
gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rec

 

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
tes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co

junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada;

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necess
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integr

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles doc
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centr
lização do recolhimento dessas contribuições. 

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
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antes estabelecida para aceitação da proposta 

a habilitação do licitante será verificada por 
em relação à habilitação jurídica, à regula-

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SE-
o sistema, deverá atender às condições exi-

gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rece-

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
tes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em con-

junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-
o licitante será convocado 

de 2 (duas) horas, sob pena de inabi-

to de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integri-

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-

orem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centra-

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edi-
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
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9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Públi
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual 
Microempreendedor Individual 
da autenticidade no sítio 

9.8.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidament
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

9.8.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6 decreto de autorização, em se tr
funcionamento no País; 

9.8.7 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.8 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na J
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.9 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva

 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e p
la Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r
lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora
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no caso de empresário individual, inscrição no Registro Públi

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

e no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidament

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
 

o caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
t. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

t. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e p

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
participante sucursal, filial ou agência; 

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

atando de sociedade empresária estrangeira em 

o caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
unta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributá-
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles re-

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Geral da Fazenda Nacional; 
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9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistênc
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1º de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat
al;  

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do l
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obj
to licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

9.9.8 quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 
de regularidade fiscal e trabalhista
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 
restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 
8.538, de 2015.  

 

9.10. Qualificação Econômico

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
gíveis e apresentados na forma da lei, que 
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
presentação da proposta;

9.10.2.1 no caso de 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per
odo de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contr
to/estatuto social; 

9.10.2.3 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acomp
nhados da última auditoria contábil
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador
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prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do l
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obj
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

uando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

idade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

Qualificação Econômico-Financeira: 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da e
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
presentação da proposta; 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per

odo de existência da sociedade; 

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contr
 

o o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acomp
nhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

gão fiscalizador. 
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prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

ia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratu-

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, re-

caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obje-
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

na forma da lei; 

uando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 
123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

das microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
comprovem a boa situação financeira da em-

presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser a-
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de a-

constituída no exercício social vigente, admite-se a 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perí-

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contra-

o o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompa-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
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9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 

 

SG = 

 
 
 
 
 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dev
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.  
 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, qua
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pess
privado. 

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínim
ano na prestação de serviços, 
dos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII

9.11.1.2 Os atestados deverão refer
vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.1.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua e
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII
GES/MP n. 5, de 2017. 

LC = 
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comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dev
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

Técnica:  

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, qua
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
serviços executados com as seguintes características mínimas:

Deverá haver a comprovação da experiência mínim
ano na prestação de serviços, sendo aceito o somatório de atestados de perí
dos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua at
vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII
GES/MP n. 5, de 2017.  

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

te + Realizável a Longo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Passivo Circulante + Passivo Não 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve-
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quan-
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, medi-

oas jurídicas de direito público ou 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
serviços executados com as seguintes características mínimas: 

Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) 
sendo aceito o somatório de atestados de perío-

dos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

se a serviços prestados no âmbito de sua ati-
vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
xecução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SE-
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9.11.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de ser
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capac
dade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
nexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.11.1.5 Demais atestados e/ou declarações 
Termo de Referência.

9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação co
plementar: 

9.12.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a co
provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.12.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
cada um dos cooperados indicados;

9.12.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necess
rios à prestação do serviço; 

9.12.4 O registro previsto n

9.12.5 A comprovação de integração das respectivas quotas
rados que executarão o contrato; e

9.12.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooper
tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) r
gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pr
sença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

9.12.7 A última auditoria contábil
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os ben
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capac

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

Demais atestados e/ou declarações estabelecidos no item 6 do Anexo I 
Termo de Referência. 

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação co

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a co

provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necess
rios à prestação do serviço;  

O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coop
rados que executarão o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooper
o; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) r

gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pr

erados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme disp
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os ben
ado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe

sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
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Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
viços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capaci-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do A-

estabelecidos no item 6 do Anexo I – 

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação com-

A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a com-

provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessá-

partes por parte dos coope-

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera-
o; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) re-

gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pre-

erados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene-
ado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-

sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da a-
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo-



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE - AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 
MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 
3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 
SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810
101 - CENTRO CEP: 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 
FAX 3512.6571 - URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à f
se de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e
trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (ci
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classific
ção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r
gularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuida
ma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
Edital. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um it
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos reman

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
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do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à f

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma re

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (ci
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classific

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
a documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuida

. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o e

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
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do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fa-

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
uma vez constatada a existência de alguma res-

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con-

vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classifica-
se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

a documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mes-

. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
los em desacordo com o estabelecido neste 

em, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem e-
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-
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10.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
extenso, prevalecerão estes últimos.

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consid
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que conten
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorr
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qua
em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentad
mente. 

11.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
rá as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer import
rá a decadência desse dire

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, se
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conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

desclassificação. 

. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consid
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compleme
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 

.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentad

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
rá as condições de admissibilidade do recurso. 

.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer import
rá a decadência desse direito. 

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, se
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conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alga-
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

ham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemen-

fase de regularização fiscal e 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
pretende recorrer e por quais motivos, 

.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifica-

.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importa-

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três di-
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrô-
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sen-
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do-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int
resses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.3. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1 Nas hipóteses de provimento 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públ
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal
123/2006, serão adotados os procedim
da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2 A convocação feita por e
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pratica
tente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não há exigência de garantia na presente contratação, 
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lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int

.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públ
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
fase do procedimento licitatório. 

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no S
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comp
tente homologará o procedimento licitatório.  

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

garantia na presente contratação, considerando o objeto
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lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-

insuscetíveis de aproveitamento.  

.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públi-
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
entos imediatamente posteriores ao encerramento 

.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

á de acordo com os dados contidos no SI-
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos, a autoridade compe-

considerando o objeto. 
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15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua co
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à co
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e dev
seu recebimento.  
15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjud
cada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
nexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previst
tigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual e/ou no termo de referência. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normati
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no 
sem ônus, antes da contratação.

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena d
cação das penalidades previstas no edital e anexos.
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DO TERMO DE CONTRATO 

.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua co
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade p
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

e Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjud
cada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previst
tigos 79 e 80 da mesma Lei. 

.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
ou no termo de referência.  

.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena d
cação das penalidades previstas no edital e anexos. 
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.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

nvocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa-
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assina-
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

olvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
 

e Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

se à relação de negócios ali 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus a-

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar-
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar-

.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser-

va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apli-
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15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação co
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negoci
ção, assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Ref
rência, anexo a este Edital. 

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de 
cia. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
rência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são 
este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita
te/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o 
do convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

20.1.3 apresentar documentação falsa;
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.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação co
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negoci

REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Ref

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referê

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, qua
do convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

apresentar documentação falsa; 
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.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação con-
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocia-

do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refe-

fiscalização estão previstos no Termo de Referên-

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refe-

as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitan-

instrumento equivalente, quan-
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20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5 ensejar o retardamento da 

20.1.6 não mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal;

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo.

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o con
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilida

20.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

20.3.2 Multa de 10% (dez
pela conduta do licitante;

20.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

20.3.4. Impedimento de 
pelo prazo de até cinco anos;

20.3.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem ta
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Edital. 

20.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que ser
sempre que a Contratada

20.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à a
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridad
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
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deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

se de modo inidôneo. 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o con
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudica
pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem ta
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que ser
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
dministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à a

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridad
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
de civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tam-
bém é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infra-
dministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
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20.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proc
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública F
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
gente público.  

20.8. Caso o valor da multa não seja su
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

20.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.10. A autoridade competente, na aplicação das sanç
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

20.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
ne.peccin@portalcoren-rs.gov.br
Brasil Milano, nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

21.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec
bimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a est
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públ
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
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. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proc
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública F
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proces
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
mpugnar este Edital. 

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 

Brasil Milano, nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
ecidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públ
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
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. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fe-
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de a-

ficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

á em processo administrati-
vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

ões, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail caroli-
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 

Brasil Milano, nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira. 

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus a-
ecidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rece-

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

e processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públi-
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
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216. A Pregoeira responderá aos 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons
veis pela elaboração do Edital e dos anexos.

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspe
certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
os participantes e a Administração.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e du
o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
cia para fins de habilitação e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempr
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apres
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
te da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do at
e do interesse público. 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal – Lei n° 5.905/73 

AV. PLÍNIO BRASIL MILANO, 1155 - CEP 90520-002 - FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalcoren-rs.gov.br 
FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 - 

RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 – FONE (53) 3272.2189 
CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 - SANTA MARIA – RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 

FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - 
RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 - SALA 20 - CENTRO COMERCIAL SAN SEBASTIAN - CEP 97500

6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons
veis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
os participantes e a Administração. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.   

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

mentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
cia para fins de habilitação e classificação. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
te da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
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pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá-

ndem os prazos previstos no 

.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

rante a sessão pública observarão 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

mentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá-

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

e interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

entação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemen-

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
o, observados os princípios da isonomia 
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22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
rs.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1155, nos dias úteis, no horário da
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados.  

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1 ANEXO I - Termo de 

22.12.1.1 Anexo do Termo de Referência 

22.12.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

22.12.3 ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial.
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Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

1155, nos dias úteis, no horário das 8 (oito) horas às 17 (dezessete) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Termo de Referência; 

.12.1.1 Anexo do Termo de Referência - Estudos Preliminares;

Minuta de Termo de Contrato; 

Modelo de Proposta Comercial. 

Porto Alegre, 09

 
 

Caroline Bordignon Peccin 
Pregoeira do Coren-RS 

Portaria Coren-RS nº 008/2021 
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Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe-

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portalcoren-
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Estudos Preliminares; 

9 de novembro de 2022. 
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ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

 

 (CONTRATAÇÃO MEDIANTE APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.666/93)

CATSER Nº - 26077 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para integração 
e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de 
comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o Conselho Regional de 
Enfermagem do Rio Grande do Sul, conforme detalhamento e esp
mínimas obrigatórias constantes neste instrumento.

1.2. O contrato se dará pelo período inicial de 
períodos, a contar do início da vigência do referido contrato, de forma a atender 
completamente às funcionalidades 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Com o objetivo de modernizar os serviços de comunicação, a presente contratação visa 
a implantação de um serviço de telefonia efetivo, moderno e robusto, e desta forma, 
proporcionar uma maior produtividade 
problemas técnicos e administrativos rotineiros do órgão.

2.2. Com objetivo de melhorar sua infraestrutura aliada a uma redução de custos, o Coren
RS está buscando um serviço que modernize a estrutura atual aliada a um
desta maneira o formato de comodato dos equipamentos trará uma redução ao erário 
pois os mesmos não irão ter custo algum com centrais telefônicas, telefones, 
manutenção. 

2.3. Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um siste
complexidade, o que requer o domínio de conhecimento e serviços altamente 
especializados para que possa oferecer ambientes íntegros, disponíveis e seguros para 
os usuários, sendo eles externos ou internos.

2.4. Centralizar o suporte a telefonia em ap
custo, maior controle na qualidade do serviço, redução de contratações de serviços e 
compras diretas. 

2.5. A licitação para a contratação do objeto deste Termo de Referência, em lote único 
justifica-se pela necessidad
objeto for divido em lotes e vários prestadores de serviços forem contratados poderá 
implicar na descontinuidade da padronização, bem como criando dificuldades gerenciais 
e, até mesmo, aumento d
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 359-21 

(CONTRATAÇÃO MEDIANTE APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.666/93) 

 

Contratação de empresa especializada para integração telefônica, implantação, suporte 
e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de 
comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o Conselho Regional de 
Enfermagem do Rio Grande do Sul, conforme detalhamento e esp
mínimas obrigatórias constantes neste instrumento. 

O contrato se dará pelo período inicial de 24 meses, podendo ser prorrogável por iguais 
períodos, a contar do início da vigência do referido contrato, de forma a atender 

às funcionalidades necessárias. 

Com o objetivo de modernizar os serviços de comunicação, a presente contratação visa 
a implantação de um serviço de telefonia efetivo, moderno e robusto, e desta forma, 
proporcionar uma maior produtividade institucional e celeridade na resolução de 
problemas técnicos e administrativos rotineiros do órgão. 

Com objetivo de melhorar sua infraestrutura aliada a uma redução de custos, o Coren
RS está buscando um serviço que modernize a estrutura atual aliada a um
desta maneira o formato de comodato dos equipamentos trará uma redução ao erário 
pois os mesmos não irão ter custo algum com centrais telefônicas, telefones, 

Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um siste
complexidade, o que requer o domínio de conhecimento e serviços altamente 
especializados para que possa oferecer ambientes íntegros, disponíveis e seguros para 
os usuários, sendo eles externos ou internos. 

Centralizar o suporte a telefonia em apenas uma empresa, possibilitando redução de 
custo, maior controle na qualidade do serviço, redução de contratações de serviços e 

A licitação para a contratação do objeto deste Termo de Referência, em lote único 
se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, pois se o 

objeto for divido em lotes e vários prestadores de serviços forem contratados poderá 
implicar na descontinuidade da padronização, bem como criando dificuldades gerenciais 
e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
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telefônica, implantação, suporte 
e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, hardwares de 
comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o Conselho Regional de 
Enfermagem do Rio Grande do Sul, conforme detalhamento e especificações técnicas 

meses, podendo ser prorrogável por iguais 
períodos, a contar do início da vigência do referido contrato, de forma a atender 

Com o objetivo de modernizar os serviços de comunicação, a presente contratação visa 
a implantação de um serviço de telefonia efetivo, moderno e robusto, e desta forma, 

institucional e celeridade na resolução de 

Com objetivo de melhorar sua infraestrutura aliada a uma redução de custos, o Coren-
RS está buscando um serviço que modernize a estrutura atual aliada a uma economia, 
desta maneira o formato de comodato dos equipamentos trará uma redução ao erário 
pois os mesmos não irão ter custo algum com centrais telefônicas, telefones, 

Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um sistema de alta 
complexidade, o que requer o domínio de conhecimento e serviços altamente 
especializados para que possa oferecer ambientes íntegros, disponíveis e seguros para 

enas uma empresa, possibilitando redução de 
custo, maior controle na qualidade do serviço, redução de contratações de serviços e 

A licitação para a contratação do objeto deste Termo de Referência, em lote único 
e de preservar a integridade qualitativa do objeto, pois se o 

objeto for divido em lotes e vários prestadores de serviços forem contratados poderá 
implicar na descontinuidade da padronização, bem como criando dificuldades gerenciais 

os custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
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todo unitário.  
2.6. Por se tratar de telefonia, no parcelamento do objeto, corremos o risco de repasse de 

responsabilidades sobre os serviços, prejudicando severamente a qualidade dos 
serviços. 

2.7. Some-se a isso, a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 
eficiência que pode ser acompanhado ao longo do período contratado, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. O não 
parcelamento do obje
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, visa tão somente, assegurar a gerência segura da 
contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária 
de um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é de 
atentar a contento as necessidades da Administração Pública.

2.8. O agrupamento dos itens faz
na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço 
prestado. Assim, com destaque para os princípios da 
imprescindível a licitação por grupo.

2.9. A contratação de uma única empresa para o fornecimento de franquia de minutos e 
equipamentos em comodato justifica
empresa que fornecerá o
locais determinados neste edital, deverá também fornecer os equipamentos para as 
Subseções permitindo a comunicação entre todos através de ramais gerando assim 
uma maior economia ao Coren
exigência de marcas, portando caso ocorra alguma mudança de tecnologia seja no 
software, e/ou rotas, e/ou equipamentos, caberá a mesma empresa arcar com quaisquer 
custos que essa atualização venha a gerar. Mantendo des
em perfeita compatibilidade.

2.10. Almejando os princípios da eficiência e eficácia, sem deixar de lado a segurança e 
a qualidade dos serviços prestados, todavia, seguindo as regras da ANATEL.

2.11. Ressaltamos que a telefonia é um setor 
estas ditadas pela agência reguladora, a ANATEL, sejam estas: quanto a qualidade, 
quanto a tempo de resposta para a solução parcial e/ou total do problema, quanto aos 
equipamentos. 

2.12. Com o intuito de evitar anulidade do 
IRREGULAR perante a ANATEL e/ou que sejam fornecidos equipamentos fora dos 
padrões adotados pela ANATEL, o Coren
regulado. 

2.13. Sejam elas, referente às licenças de operadora de telefo
quanto a homologação dos equipamentos conforme as regras de cada categoria.

2.14. O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES
22 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo
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Por se tratar de telefonia, no parcelamento do objeto, corremos o risco de repasse de 
responsabilidades sobre os serviços, prejudicando severamente a qualidade dos 

e a isso, a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 
eficiência que pode ser acompanhado ao longo do período contratado, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. O não 
parcelamento do objeto em itens, nos termos do Art. 23 § 1º da Lei nº 8.666/1993, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, visa tão somente, assegurar a gerência segura da 

ncipalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária 
de um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é de 
atentar a contento as necessidades da Administração Pública. 

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência 
na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço 
prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 
imprescindível a licitação por grupo. 

A contratação de uma única empresa para o fornecimento de franquia de minutos e 
equipamentos em comodato justifica-se por se tratar de serviços interligados, onde a 
empresa que fornecerá os minutos, a criação das rotas e gerenciando do software nos 
locais determinados neste edital, deverá também fornecer os equipamentos para as 
Subseções permitindo a comunicação entre todos através de ramais gerando assim 
uma maior economia ao Coren-RS. Uma vez a que não podemos fazer qualquer 
exigência de marcas, portando caso ocorra alguma mudança de tecnologia seja no 
software, e/ou rotas, e/ou equipamentos, caberá a mesma empresa arcar com quaisquer 
custos que essa atualização venha a gerar. Mantendo dessa forma, software e hardware 
em perfeita compatibilidade. 

Almejando os princípios da eficiência e eficácia, sem deixar de lado a segurança e 
a qualidade dos serviços prestados, todavia, seguindo as regras da ANATEL.

Ressaltamos que a telefonia é um setor regulado e segue a regras especificas 
estas ditadas pela agência reguladora, a ANATEL, sejam estas: quanto a qualidade, 
quanto a tempo de resposta para a solução parcial e/ou total do problema, quanto aos 

Com o intuito de evitar anulidade do processoe/ou a contratação de empresa 
IRREGULAR perante a ANATEL e/ou que sejam fornecidos equipamentos fora dos 
padrões adotados pela ANATEL, o Coren-RS seguirá as regras vigentes do setor 

Sejam elas, referente às licenças de operadora de telefonia, as
quanto a homologação dos equipamentos conforme as regras de cada categoria.

CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo

Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 35 do Regulamento da Agência 
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Por se tratar de telefonia, no parcelamento do objeto, corremos o risco de repasse de 
responsabilidades sobre os serviços, prejudicando severamente a qualidade dos 

e a isso, a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 
eficiência que pode ser acompanhado ao longo do período contratado, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. O não 

to em itens, nos termos do Art. 23 § 1º da Lei nº 8.666/1993, neste 
caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o 
caráter competitivo da licitação, visa tão somente, assegurar a gerência segura da 

ncipalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária 
de um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é de 

o haja vista a economia de escala, a eficiência 
na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 
existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço 

eficiência e economicidade, é 

A contratação de uma única empresa para o fornecimento de franquia de minutos e 
se por se tratar de serviços interligados, onde a 

s minutos, a criação das rotas e gerenciando do software nos 
locais determinados neste edital, deverá também fornecer os equipamentos para as 
Subseções permitindo a comunicação entre todos através de ramais gerando assim 

vez a que não podemos fazer qualquer 
exigência de marcas, portando caso ocorra alguma mudança de tecnologia seja no 
software, e/ou rotas, e/ou equipamentos, caberá a mesma empresa arcar com quaisquer 

sa forma, software e hardware 

Almejando os princípios da eficiência e eficácia, sem deixar de lado a segurança e 
a qualidade dos serviços prestados, todavia, seguindo as regras da ANATEL. 

regulado e segue a regras especificas 
estas ditadas pela agência reguladora, a ANATEL, sejam estas: quanto a qualidade, 
quanto a tempo de resposta para a solução parcial e/ou total do problema, quanto aos 

processoe/ou a contratação de empresa 
IRREGULAR perante a ANATEL e/ou que sejam fornecidos equipamentos fora dos 

RS seguirá as regras vigentes do setor 

nia, asOUTORGAS; e/ou 
quanto a homologação dos equipamentos conforme as regras de cada categoria. 

CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 

do Regulamento da Agência 
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Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo
1997, Conforme descrito no artigo 26, incisos 1, 2, 3 e 4, 
subdivididos em categorias, sendo que cada uma possui regr
homologação. 

2.15. O Artigo 26, reza:

2.15.1. Art. 26.Os Requisitos Técnicos estabelecem os parâmetros e critérios técnicos 
verificados na Avaliação da Conformidade de um ou mais Tipos de produto para 
telecomunicações, observadas as regras gerais 

2.15.2. § 2º Os Requisitos Técnicos podem estabelecer, fundamentadamente, 
regras e procedimentos específicos aplicáveis à avaliação da conformidade 
dos tipos e famílias de produtos aos quais se destinam.

2.16. Portanto, os equipamentos devem estar devidamente homologados, sendo sua 
utilização exclusiva a finalidade requerida
descaracterização do equipamento acarretará a perda da homologação conforme citado 
no próprio certificado de

 

3. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. Aumento da eficácia administrativa e operacional 
por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informação no atendimento e 
execução das solicitações das áreas pelo desenvolvimento e melhoria de soluções 
especializadas. 

3.2. Redução de impactos para os setores decorrentes de defeitos das soluções de telefonia 
ou da restrição de capacidade de atendimento de demandas e incidentes;

3.3. Maior controle sobre a qualidade das soluções e, consequentemente, do provimento e 
guarda das informações, o qual será realizado através de Sistema de Gestão da 
Solução, com seus requisitos devidamente detalhados no Termo de Referência.

3.4. Aumentar o controle dos gastos rela
de VoIP e outros relacionados, possam ser centralizados no mesmo certame, com uma 
única contratada, assim como armazenar todo controle da documentação contratual, a 
fim de possibilitar a prestação de co

3.5. Redução de custos com manutenção de telefones e centrais telefônicas;

3.6. Melhoria da qualidade das ligações telefônicas;

3.7. Linhas de saída compatíveis ao número de ramais possibilitando canais de entrada 
sempre disponíveis; 

3.8. PABX IN CLOUD e Telefones IP fornecidos em modo de locação, mantendo ou 
ampliando a estrutura de ramais existente no local onde o PABX IN CLOUD principal 
será instalado; 

3.9. Gerenciamento centralizado do sistema de telefonia.
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Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 
Conforme descrito no artigo 26, incisos 1, 2, 3 e 4, 

subdivididos em categorias, sendo que cada uma possui regr

reza: 

Os Requisitos Técnicos estabelecem os parâmetros e critérios técnicos 
verificados na Avaliação da Conformidade de um ou mais Tipos de produto para 
telecomunicações, observadas as regras gerais estabelecidas neste Regulamento.

§ 2º Os Requisitos Técnicos podem estabelecer, fundamentadamente, 
regras e procedimentos específicos aplicáveis à avaliação da conformidade 
dos tipos e famílias de produtos aos quais se destinam. 

Portanto, os equipamentos devem estar devidamente homologados, sendo sua 
exclusiva a finalidade requerida. Qualquer outra aplicação e/ou 

descaracterização do equipamento acarretará a perda da homologação conforme citado 
no próprio certificado de homologação. 

BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

Aumento da eficácia administrativa e operacional - Suporte aos setores do 
por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informação no atendimento e 

solicitações das áreas pelo desenvolvimento e melhoria de soluções 

Redução de impactos para os setores decorrentes de defeitos das soluções de telefonia 
ou da restrição de capacidade de atendimento de demandas e incidentes;

obre a qualidade das soluções e, consequentemente, do provimento e 
guarda das informações, o qual será realizado através de Sistema de Gestão da 
Solução, com seus requisitos devidamente detalhados no Termo de Referência.

Aumentar o controle dos gastos relacionados à telefonia, possibilitando que os contratos 
de VoIP e outros relacionados, possam ser centralizados no mesmo certame, com uma 
única contratada, assim como armazenar todo controle da documentação contratual, a 
fim de possibilitar a prestação de contas para os Órgãos de Controles interno e externo.

Redução de custos com manutenção de telefones e centrais telefônicas;

Melhoria da qualidade das ligações telefônicas; 

Linhas de saída compatíveis ao número de ramais possibilitando canais de entrada 

PABX IN CLOUD e Telefones IP fornecidos em modo de locação, mantendo ou 
ampliando a estrutura de ramais existente no local onde o PABX IN CLOUD principal 

Gerenciamento centralizado do sistema de telefonia. 
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Decreto nº 2.338, de 7 de outubro de 
Conforme descrito no artigo 26, incisos 1, 2, 3 e 4, os equipamentos são 

subdivididos em categorias, sendo que cada uma possui regras especificas para 

Os Requisitos Técnicos estabelecem os parâmetros e critérios técnicos 
verificados na Avaliação da Conformidade de um ou mais Tipos de produto para 

estabelecidas neste Regulamento. 

§ 2º Os Requisitos Técnicos podem estabelecer, fundamentadamente, 
regras e procedimentos específicos aplicáveis à avaliação da conformidade 

 

Portanto, os equipamentos devem estar devidamente homologados, sendo sua 
. Qualquer outra aplicação e/ou 

descaracterização do equipamento acarretará a perda da homologação conforme citado 

BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO 

Suporte aos setores do Coren-RS 
por meio do aumento de capacidade da Tecnologia da Informação no atendimento e 

solicitações das áreas pelo desenvolvimento e melhoria de soluções 

Redução de impactos para os setores decorrentes de defeitos das soluções de telefonia 
ou da restrição de capacidade de atendimento de demandas e incidentes; 

obre a qualidade das soluções e, consequentemente, do provimento e 
guarda das informações, o qual será realizado através de Sistema de Gestão da 
Solução, com seus requisitos devidamente detalhados no Termo de Referência. 

cionados à telefonia, possibilitando que os contratos 
de VoIP e outros relacionados, possam ser centralizados no mesmo certame, com uma 
única contratada, assim como armazenar todo controle da documentação contratual, a 

ntas para os Órgãos de Controles interno e externo. 

Redução de custos com manutenção de telefones e centrais telefônicas; 

Linhas de saída compatíveis ao número de ramais possibilitando canais de entrada 

PABX IN CLOUD e Telefones IP fornecidos em modo de locação, mantendo ou 
ampliando a estrutura de ramais existente no local onde o PABX IN CLOUD principal 
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4. ABRANGÊNCIA DO OBJ

4.1. O objeto principal deste edital (PABX Virtual) deverá ser instalado no Datacenter da 
contratada e os equipamentos telefônicos, softphones deverão ser instalados e 
configurados de forma física na Sedee na forma remota nas Subseções conforme 
localidades abaixo: 

4.2. COREN/RS – SEDE –

4.3. Unidades filiais (Subseções):

4.3.1. Santa Maria - Rua Dr. Alberto Pasqualini, nº 35, sala 101, Centro 
010 

4.3.2. Santa Cruz - Rua Vinte e Oito de Setembro, nº 221, 

4.3.3. Caxias do Sul -

4.3.4. Passo Fundo - 

4.3.5. Santa Rosa - Rua Minas Gerais, nº 55, sala 604 

4.3.6. Pelotas - Rua Barão de Santa Tec

4.3.7. Uruguaiana - Rua Quinze de Novembro, nº 1426, sala 20 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. Contratação de empresa para fornecimento, implantação, configuração de Serviços de 
integração telefônica, composta por Central PABX in cloud, aparelhos telefônicos IP, 
instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e nacionais 
para telefones fixos e móveis. O Sistema deverá fornecer 95 ligações Simultâneas com 
capacidade de abrangência para até 475 ramais IP e 95 usuários de chat corporativo.Os 
serviços mencionados compreendem a locação de equipamentos e fornecimento de 
minutos conforme a necessi

• 01 PABX IP; 
• 75 Telefones IP; 
• 01 Telefone para Telefonista com 01 Módulo de transferência;
• 20 Headset USB; 
• Pacote de minutos ilimitado para telefones Fixo Brasil;
• Pacote de minutos ilimitado para telefones Móvel Brasil;
• 20 Licenças de Sof
• Usuários de chat corporativo
• Gestor de chat corporativo
• Usuários de atendimento da plataforma de comunicação;
• Portabilidade de 1 linha tronco com o range DDR do Coren

SIP; 

5.2. Registra-se os quantitativos acima em virtude da 
aproximadamente 90 ramais.
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ABRANGÊNCIA DO OBJETO 

O objeto principal deste edital (PABX Virtual) deverá ser instalado no Datacenter da 
contratada e os equipamentos telefônicos, softphones deverão ser instalados e 
configurados de forma física na Sedee na forma remota nas Subseções conforme 

– Av Plinio Brasil Milano, 1155 Porto Alegre RS 

Unidades filiais (Subseções): 

Rua Dr. Alberto Pasqualini, nº 35, sala 101, Centro 

Rua Vinte e Oito de Setembro, nº 221, sala 504 

- Rua Pinheiro Machado, nº 2.659, sala 602 –

 Rua Moron, nº 1324, sala 703 – CEP: 99010

Rua Minas Gerais, nº 55, sala 604 – CEP: 98780

Rua Barão de Santa Tecla, nº 583, sala 705 – CEP: 96010

Rua Quinze de Novembro, nº 1426, sala 20 –

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

Contratação de empresa para fornecimento, implantação, configuração de Serviços de 
fônica, composta por Central PABX in cloud, aparelhos telefônicos IP, 

instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e nacionais 

os e móveis. O Sistema deverá fornecer 95 ligações Simultâneas com 
capacidade de abrangência para até 475 ramais IP e 95 usuários de chat corporativo.Os 
serviços mencionados compreendem a locação de equipamentos e fornecimento de 
minutos conforme a necessidade do Coren-RS.  

01 Telefone para Telefonista com 01 Módulo de transferência;
 

Pacote de minutos ilimitado para telefones Fixo Brasil; 
Pacote de minutos ilimitado para telefones Móvel Brasil; 
20 Licenças de Softphone 
Usuários de chat corporativo 
Gestor de chat corporativo 
Usuários de atendimento da plataforma de comunicação; 
Portabilidade de 1 linha tronco com o range DDR do Coren-RS para a tecnologia 

se os quantitativos acima em virtude da utilização atualmente no Conselho de 
aproximadamente 90 ramais. 
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O objeto principal deste edital (PABX Virtual) deverá ser instalado no Datacenter da 
contratada e os equipamentos telefônicos, softphones deverão ser instalados e 
configurados de forma física na Sedee na forma remota nas Subseções conforme 

Av Plinio Brasil Milano, 1155 Porto Alegre RS – CEP: 90520-002 

Rua Dr. Alberto Pasqualini, nº 35, sala 101, Centro – CEP: 97015-

sala 504 – CEP: 96810-042 

– CEP: 95020-172 

CEP: 99010-031 

CEP: 98780-118 

CEP: 96010-140 

– CEP: 97501-570 

Contratação de empresa para fornecimento, implantação, configuração de Serviços de 
fônica, composta por Central PABX in cloud, aparelhos telefônicos IP, 

instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e nacionais 

os e móveis. O Sistema deverá fornecer 95 ligações Simultâneas com 
capacidade de abrangência para até 475 ramais IP e 95 usuários de chat corporativo.Os 
serviços mencionados compreendem a locação de equipamentos e fornecimento de 

01 Telefone para Telefonista com 01 Módulo de transferência; 

RS para a tecnologia 

utilização atualmente no Conselho de 
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5.3. Fornecimento de equipamentos para interligação da rede pública de telefonia com o 
objeto desta licitação.

5.4. Fornecimento de software de gestão e gerenciamento do sistema de telefonia IP.

5.5. Implantação, configuração e manutenção dos equipamentos e sistemas previstos neste 
edital. 

5.6. Suporte técnico aos equipamentos fornecidos pela contratada.

5.7. Suporte nos canais de comunicação com a rede pública fornecida pela contratada.

5.8. Treinamento aos usuários do sis

5.9. Serão aceitos para fins de contratação, equipamentos de comunicação que utilizem 
arquiteturas baseadas em PABX IP

5.10. São necessárias as seguintes características para a implantação do Projeto:

5.10.1. Qualquer função de roteamento de chamadas deve 
ao usuário. 

5.10.2. Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de 
dígitos sempre que necessário;

5.10.3. Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX;

5.10.4. Possibilitar a rota de ligações com sep
operadora IP, via Dial Plan;

5.10.5. Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve, também, possibilitar a 
tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a 
inclusão ou remoção de dígitos d

5.10.6. Permitir o roteamento do trafego de chamadas através de interfaces celulares.

5.10.7. Suporte a servidor STUN;

5.10.8. Buffer de Jitter;

5.10.9. Suporte a NAT;

5.10.10. Negociação de Codecs;

5.10.11. Múltiplos registros por conta de usuário;

5.10.12. Suportar os seguintes padrões de mercado de 
G.722.1 (banda larga), G.722.1C (banda larga 32 kHz), G.722 (banda larga), G.711 
aLaw e uLaw, G.726 (16k, 24k, 32k, 48k) AAL2, G.723.1, G.729AB, iLBC, Vídeo 
Codecs: H.263, H.264, OPUS.

5.10.13. Facilidades dos Ramais:

5.10.14. Interligação automática entre

5.10.15. Discagem abreviada para ligações Externa;

5.10.16. Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de 
serviço; 
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Fornecimento de equipamentos para interligação da rede pública de telefonia com o 
objeto desta licitação. 

Fornecimento de software de gestão e gerenciamento do sistema de telefonia IP.

ação, configuração e manutenção dos equipamentos e sistemas previstos neste 

Suporte técnico aos equipamentos fornecidos pela contratada. 

Suporte nos canais de comunicação com a rede pública fornecida pela contratada.

Treinamento aos usuários do sistema de telefonia. 

Serão aceitos para fins de contratação, equipamentos de comunicação que utilizem 
arquiteturas baseadas em PABX IP 

São necessárias as seguintes características para a implantação do Projeto:

Qualquer função de roteamento de chamadas deve ser automática e transparente 

Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de 
dígitos sempre que necessário; 

Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX;

Possibilitar a rota de ligações com separação automática de destinos para 
operadora IP, via Dial Plan; 

Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve, também, possibilitar a 
tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a 
inclusão ou remoção de dígitos de envio; 

Permitir o roteamento do trafego de chamadas através de interfaces celulares.

Suporte a servidor STUN; 

Buffer de Jitter; 

Suporte a NAT; 

Negociação de Codecs; 

Múltiplos registros por conta de usuário; 

Suportar os seguintes padrões de mercado de 
G.722.1 (banda larga), G.722.1C (banda larga 32 kHz), G.722 (banda larga), G.711 
aLaw e uLaw, G.726 (16k, 24k, 32k, 48k) AAL2, G.723.1, G.729AB, iLBC, Vídeo 
Codecs: H.263, H.264, OPUS. 

Facilidades dos Ramais: 

Interligação automática entre ramais; 

Discagem abreviada para ligações Externa; 

Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de 
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Fornecimento de equipamentos para interligação da rede pública de telefonia com o 

Fornecimento de software de gestão e gerenciamento do sistema de telefonia IP. 

ação, configuração e manutenção dos equipamentos e sistemas previstos neste 

Suporte nos canais de comunicação com a rede pública fornecida pela contratada. 

Serão aceitos para fins de contratação, equipamentos de comunicação que utilizem 

São necessárias as seguintes características para a implantação do Projeto: 

ser automática e transparente 

Permitir no encaminhamento de tráfego, modificação, inserção e absorção de 

Utilização de Operadora IP com simples cadastro da conta SIP ou IAX; 

aração automática de destinos para 

Possibilitar o uso de rotas analógicas ou digitais. Deve, também, possibilitar a 
tomada de rota alternativa caso a principal esteja congestionada, permitindo a 

Permitir o roteamento do trafego de chamadas através de interfaces celulares. 

Suportar os seguintes padrões de mercado de Codec de voz GSM, 
G.722.1 (banda larga), G.722.1C (banda larga 32 kHz), G.722 (banda larga), G.711 
aLaw e uLaw, G.726 (16k, 24k, 32k, 48k) AAL2, G.723.1, G.729AB, iLBC, Vídeo 

Interligação da rede pública com os ramais, segundo suas classes de 
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5.10.17. Transferência nas chamadas de entrada e saída;

5.10.18. Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código 
específico; 

5.10.19. Facilidade de Identificação vocalizada do ramal;

5.10.20. Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus 
números individuais ou pelo número geral do grupo;

5.10.21. Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os 
ramais pertencentes a um mesm

5.10.22. Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser 
habilitado, ou desabilitado pelo seu usuário com uso de senha para efeito de 
estabelecimento de chamadas externas (cadeado eletrônico);

5.10.23. Deverá ser possível a mudança de r
de códigos específicos sem a necessidade de mudanças na rede.

5.10.24. Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através 
do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do 
sistema composto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, 
independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em 
rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui 
para realizar chamadas. Nesse caso, d
ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde 
se fez a ligação. 

5.11. O sistema de gerenciamento deverá ser acessível via WEB, possibilitando seu 
acesso de Computadores e dispositivos mó

5.12. Canais simultâneos de saída igual à quantidade de ramais;

5.13. Ligação para celular Brasil e geral deverá conter número do ramal na identificação 
de chamadas; 

5.14. FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS COM A PLATAFORMA.

5.14.1. A plataforma deverá disponibilizar no mínimo 95 contas de ramais SIP 
expansíveis para até 475 integradas à plataforma, não sendo permitido adicionar 
hardware ou cobrar licença.

5.14.2. A plataforma deverá ofertar contas de Correio de Voz de acordo com a 
quantidade de ra
gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso; 
ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz, essa deverá ser enviada para a 
caixa de correio eletrônico com a inf
qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web, integrada 
à plataforma não sendo permitido adicionar hardware.

5.14.3. O PABX IP deverá ofertar salas de conferência que permitam, em sua totalidade, 
realizar no mínimo 8 (oito) salas de conferência individualizadas ou até 64 (sessenta 
e quatro) participantes em voz ou vídeo integrado ao PABX, sem adição de 
Hardware. 
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Transferência nas chamadas de entrada e saída; 

Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código 

ade de Identificação vocalizada do ramal; 

Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus 
números individuais ou pelo número geral do grupo; 

Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os 
ramais pertencentes a um mesmo grupo de captura. 

Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser 
habilitado, ou desabilitado pelo seu usuário com uso de senha para efeito de 
estabelecimento de chamadas externas (cadeado eletrônico);

Deverá ser possível a mudança de ramais do mesmo tipo através do uso 
de códigos específicos sem a necessidade de mudanças na rede.

Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através 
do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do 

omposto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, 
independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em 
rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui 
para realizar chamadas. Nesse caso, deve ser mantida a tarifação associada ao 
ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde 

 

O sistema de gerenciamento deverá ser acessível via WEB, possibilitando seu 
acesso de Computadores e dispositivos móveis através de qualquer navegador.

Canais simultâneos de saída igual à quantidade de ramais;

Ligação para celular Brasil e geral deverá conter número do ramal na identificação 

FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS COM A PLATAFORMA.

aforma deverá disponibilizar no mínimo 95 contas de ramais SIP 
expansíveis para até 475 integradas à plataforma, não sendo permitido adicionar 
hardware ou cobrar licença. 

A plataforma deverá ofertar contas de Correio de Voz de acordo com a 
quantidade de ramais licitados onde serão associadas aos ramais, esses deverão 
gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso; 
ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz, essa deverá ser enviada para a 
caixa de correio eletrônico com a informação de data, hora, número do telefone ao 
qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web, integrada 
à plataforma não sendo permitido adicionar hardware. 

O PABX IP deverá ofertar salas de conferência que permitam, em sua totalidade, 
ealizar no mínimo 8 (oito) salas de conferência individualizadas ou até 64 (sessenta 

e quatro) participantes em voz ou vídeo integrado ao PABX, sem adição de 
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Estacionamento de chamadas com retorno por discagem de código 

Os ramais de um grupo consecutivo poderão ser acessados por seus 

Captura de chamadas. Essa facilidade deverá ser acessível a todos os 

Possibilidade de qualquer ramal dos equipamentos de comutação ser 
habilitado, ou desabilitado pelo seu usuário com uso de senha para efeito de 
estabelecimento de chamadas externas (cadeado eletrônico); 

amais do mesmo tipo através do uso 
de códigos específicos sem a necessidade de mudanças na rede. 

Os equipamentos de comutação deverão permitir que um usuário, através 
do seu código pessoal, possa fazer ligações a partir de qualquer outro ramal do 

omposto por todos outros equipamentos. Isto permitirá que, 
independentemente de onde esteja, ou seja, para equipamentos interligados em 
rede corporativa, o usuário possa desfrutar dos privilégios que o seu ramal possui 

eve ser mantida a tarifação associada ao 
ramal do usuário correspondente ao código marcado, e não ao ramal físico de onde 

O sistema de gerenciamento deverá ser acessível via WEB, possibilitando seu 
veis através de qualquer navegador. 

Canais simultâneos de saída igual à quantidade de ramais; 

Ligação para celular Brasil e geral deverá conter número do ramal na identificação 

FACILIDADES QUE DEVERÃO ESTAR DISPONÍVEIS COM A PLATAFORMA. 

aforma deverá disponibilizar no mínimo 95 contas de ramais SIP 
expansíveis para até 475 integradas à plataforma, não sendo permitido adicionar 

A plataforma deverá ofertar contas de Correio de Voz de acordo com a 
mais licitados onde serão associadas aos ramais, esses deverão 

gravar sua saudação através de menu no seu próprio ramal com senha de acesso; 
ao receber uma mensagem em seu Correio de Voz, essa deverá ser enviada para a 

ormação de data, hora, número do telefone ao 
qual deixou a mensagem e seu caminho para ouvir a mensagem via Web, integrada 

O PABX IP deverá ofertar salas de conferência que permitam, em sua totalidade, 
ealizar no mínimo 8 (oito) salas de conferência individualizadas ou até 64 (sessenta 

e quatro) participantes em voz ou vídeo integrado ao PABX, sem adição de 
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5.14.4. A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis deverá ser igual ou superior à 
quantidade de ramais fornecidos, não sendo permitido adicionar Hardware.

5.14.5. A Plataforma deverá permitir no mínimo 5URAs de atendimento digital 
personalizadas, podendo ter como canal de entrada Linhas Digitais, analógicas e 
até mesmo ramais, podendo ter até 5 níveis para
integrada à plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.

5.14.6. As gravações de mensagens de espera, URA e atendimento digital deverão ser 
gravadas em estúdio, garantindo assim a boa qualidade da gravação, possibilitando 
o usuário o fácil entendimento da mensagem. Todos os custos pertinentes a esse 
tipo de serviço será por conta da contratada.

5.14.7. Deverá ser possível visualizar todos os ramais via web, em uma tela de 
computador até o mínimo de 40 ramais por página, essa visualizaçã
online e possibilitar:

5.14.8. Visualização de ocupação dos ramais;

5.14.9. Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera;

5.14.10. Deverá ser possível visualizar via web, todas as ligações ativas em 
andamento, bem como número de origem, destino, tempo de

 

5.14.11. Deverá ser possível ouvir as ligações em andamento em tempo real.

5.14.12. Deverá ser possível interceptar ligações em andamento em tempo real.

5.14.13. Deverá ser possível escutar ligações em andamento no modo 
“cochichador” onde apenas uma parte da ligação irá 
tempo real. 

5.15. PESQUISA DE SATISFAÇÃO

5.15.1. Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação após atendimento telefônico;

5.15.2. Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação com mensagem de áudio 
personalizada; 

5.15.3. Possibilitar a criação de pes
setor, local; 

5.15.4. Possibilitar visualização de relatório de pesquisa de satisfação com as categorias;

5.15.5. Nota média do departamento/setor;

5.15.6. Nota Média do Atendedor;

5.15.7. Nota recebida pelo atendedor por número de ori

5.15.8. Relatório de qualidade de atendimento por Departamento/Setor;

5.15.9. Possibilidade de criação de pesquisa de satisfação por setores;

5.15.10. Possibilidade de ativar ou desativar a pesquisa de satisfação;

5.15.11. Possibilitar que a pesquisa de satisfação ocorra apenas dentro
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A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis deverá ser igual ou superior à 
e ramais fornecidos, não sendo permitido adicionar Hardware.

A Plataforma deverá permitir no mínimo 5URAs de atendimento digital 
personalizadas, podendo ter como canal de entrada Linhas Digitais, analógicas e 
até mesmo ramais, podendo ter até 5 níveis para atendimento dos departamentos 
integrada à plataforma não sendo permitido adicionar Hardware.

As gravações de mensagens de espera, URA e atendimento digital deverão ser 
gravadas em estúdio, garantindo assim a boa qualidade da gravação, possibilitando 

ário o fácil entendimento da mensagem. Todos os custos pertinentes a esse 
tipo de serviço será por conta da contratada. 

Deverá ser possível visualizar todos os ramais via web, em uma tela de 
computador até o mínimo de 40 ramais por página, essa visualizaçã
online e possibilitar: 

Visualização de ocupação dos ramais; 

Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera;

Deverá ser possível visualizar via web, todas as ligações ativas em 
andamento, bem como número de origem, destino, tempo de

Deverá ser possível ouvir as ligações em andamento em tempo real.

Deverá ser possível interceptar ligações em andamento em tempo real.

Deverá ser possível escutar ligações em andamento no modo 
“cochichador” onde apenas uma parte da ligação irá ouvir o interceptador, em 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO 

Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação após atendimento telefônico;

Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação com mensagem de áudio 

Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação personalizada por departamento, 

Possibilitar visualização de relatório de pesquisa de satisfação com as categorias;

Nota média do departamento/setor; 

Nota Média do Atendedor; 

Nota recebida pelo atendedor por número de origem; 

Relatório de qualidade de atendimento por Departamento/Setor;

Possibilidade de criação de pesquisa de satisfação por setores;

Possibilidade de ativar ou desativar a pesquisa de satisfação;

Possibilitar que a pesquisa de satisfação ocorra apenas dentro
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A quantidade de Códigos Pessoais disponíveis deverá ser igual ou superior à 
e ramais fornecidos, não sendo permitido adicionar Hardware. 

A Plataforma deverá permitir no mínimo 5URAs de atendimento digital 
personalizadas, podendo ter como canal de entrada Linhas Digitais, analógicas e 

atendimento dos departamentos 
integrada à plataforma não sendo permitido adicionar Hardware. 

As gravações de mensagens de espera, URA e atendimento digital deverão ser 
gravadas em estúdio, garantindo assim a boa qualidade da gravação, possibilitando 

ário o fácil entendimento da mensagem. Todos os custos pertinentes a esse 

Deverá ser possível visualizar todos os ramais via web, em uma tela de 
computador até o mínimo de 40 ramais por página, essa visualização deverá ser 

Visualização de Ramais em Estacionamento ou fila de espera; 

Deverá ser possível visualizar via web, todas as ligações ativas em 
andamento, bem como número de origem, destino, tempo de chamada. 

Deverá ser possível ouvir as ligações em andamento em tempo real. 

Deverá ser possível interceptar ligações em andamento em tempo real. 

Deverá ser possível escutar ligações em andamento no modo 
ouvir o interceptador, em 

Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação após atendimento telefônico; 

Possibilitar a criação de pesquisas de satisfação com mensagem de áudio 

quisas de satisfação personalizada por departamento, 

Possibilitar visualização de relatório de pesquisa de satisfação com as categorias; 

Relatório de qualidade de atendimento por Departamento/Setor; 

Possibilidade de criação de pesquisa de satisfação por setores; 

Possibilidade de ativar ou desativar a pesquisa de satisfação; 

Possibilitar que a pesquisa de satisfação ocorra apenas dentro de 
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determinado horário especificado;

5.15.12. Possibilitar que qualquer linha do 
satisfação após o atendimento;

5.16. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA CHAT CORPORATIVO
especificações deve

5.16.1. Aplicação de Chat corporativo com funcionalidade baseada em Nuvem;

5.16.2. Capacidade de armazenamento de mensagens, áudio e imagem em nuvem;

5.16.3. As mensagens do chat corporativo deverão ser armazenadas em nuvem, 
criptografas, para consulta posterior caso neces

5.16.4. Deverá possibilitar a criação de usuários e departamentos em Lotes através de 
importação de arquivo do tipo CSV;

5.16.5. Acesso deverá ocorrer exclusivamente via Web;

5.16.6. A Aplicação deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado 
(Chrome, Opera, 

5.16.7. A aplicação deverá possuir criptografia de ponta a ponta do tipo Hash;

5.16.8. O acesso deverá ser HTTPS com Certificado SSL, proporcionando maior 
segurança aos usuários;

5.16.9. Deverá proporcionar a criação dos usuários através de:

5.16.9.1. E-mail; 

5.16.9.2. Senha Criptog

5.16.10. Deverá possibilitar a separação dos usuários por departamentos;

5.16.11. Deverá possibilitar a criação de grupos (salas de conversa) por 
departamento; 

5.16.12. Possibilitar que o administrador possa gerir permissões de acordo com a 
necessidade, possibilitando defini
enviar mensagens para outros participantes;

5.16.13. O Chat deverá permitir o envio de no mínimo os seguintes formatos de 
documento comuns:

5.16.13.1. PDF 

5.16.13.2. DOC 

5.16.13.3. DOCX 

5.16.13.4. XLS 

5.16.13.5. XML 

5.16.13.6. ODX 

5.16.13.7. CSV 
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determinado horário especificado; 

Possibilitar que qualquer linha do Coren-R possa ter uma pesquisa de 
satisfação após o atendimento; 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA CHAT CORPORATIVO (O datasheet com as 

especificações deverão estar junto aos documentos de habili

Aplicação de Chat corporativo com funcionalidade baseada em Nuvem;

Capacidade de armazenamento de mensagens, áudio e imagem em nuvem;

As mensagens do chat corporativo deverão ser armazenadas em nuvem, 
criptografas, para consulta posterior caso necessário; 

Deverá possibilitar a criação de usuários e departamentos em Lotes através de 
importação de arquivo do tipo CSV; 

Acesso deverá ocorrer exclusivamente via Web; 

A Aplicação deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado 
 Edge, Firefox); 

A aplicação deverá possuir criptografia de ponta a ponta do tipo Hash;

O acesso deverá ser HTTPS com Certificado SSL, proporcionando maior 
segurança aos usuários; 

Deverá proporcionar a criação dos usuários através de: 

 

Senha Criptografada; 

Deverá possibilitar a separação dos usuários por departamentos;

Deverá possibilitar a criação de grupos (salas de conversa) por 

Possibilitar que o administrador possa gerir permissões de acordo com a 
necessidade, possibilitando definir quais usuários podem participar de grupos ou 
enviar mensagens para outros participantes; 

O Chat deverá permitir o envio de no mínimo os seguintes formatos de 
documento comuns: 
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possa ter uma pesquisa de 

(O datasheet com as 

rão estar junto aos documentos de habilitação) 

Aplicação de Chat corporativo com funcionalidade baseada em Nuvem; 

Capacidade de armazenamento de mensagens, áudio e imagem em nuvem; 

As mensagens do chat corporativo deverão ser armazenadas em nuvem, 

Deverá possibilitar a criação de usuários e departamentos em Lotes através de 

A Aplicação deverá ser compatível com os principais navegadores do mercado 

A aplicação deverá possuir criptografia de ponta a ponta do tipo Hash; 

O acesso deverá ser HTTPS com Certificado SSL, proporcionando maior 

Deverá possibilitar a separação dos usuários por departamentos; 

Deverá possibilitar a criação de grupos (salas de conversa) por 

Possibilitar que o administrador possa gerir permissões de acordo com a 
r quais usuários podem participar de grupos ou 

O Chat deverá permitir o envio de no mínimo os seguintes formatos de 
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5.16.13.8. XLSX 

5.16.13.9. TXT 

5.16.14. O Chat deverá permitir o envio e visuali
formatos mais comuns de imagem:

5.16.14.1. JPG 

5.16.14.2. PNG 

5.16.14.3. JPEG 

5.16.14.4. GIF 

5.16.15. O Chat deverá permitir a gravação e envio de áudios entre os usuários e 
para Grupos em MP3;

5.16.16. O Chat corporativo deverá permitir que os usuários possam utilizar sua 
foto de perfil no chat, possibilitando fácil reconhecimento do emissor da mensagem;

5.16.17. O Chat deverá possuir integração com o Softphone que compõe a 
solução; 

5.16.18. A Plataforma deverá proporcionar que os usuários do chat possam realizar 
chamadas de áudio via ramal para out
acesso rápido na tela de conversação;

5.16.19. A Plataforma deverá possibilitar que os usuários do chat possam ligar no 
telefone celular ou fixo de outros usuários do chat através de botão de acesso 
rápido tela de conversaçã

5.16.20. Possuir visualização do status de presença dos usuários, do tipo;

5.16.20.1. Online 

5.16.20.2. Em Reunião ou Não Perturbe

5.16.20.3. Ocupado

5.16.20.4. Offline 

5.16.21. O Painel de gestão deverá possibilitar que o gestor saiba quantos usuários 
estão online; 

5.17. GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA

5.17.1. O Gerenciamento deve
facilidades: 

5.17.1.1. Ativar e desativar categoria de ramal;

5.17.1.2. Ativar e desativar recebimento de chamadas;

5.17.1.3. Ativar e desativar correio de Voz;

5.17.1.4. Ativar e desativar o Ramal;

5.17.1.5. Ativar e desativar tronco Troncos;
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O Chat deverá permitir o envio e visualização de no mínimo os seguintes 
formatos mais comuns de imagem: 

O Chat deverá permitir a gravação e envio de áudios entre os usuários e 
para Grupos em MP3; 

O Chat corporativo deverá permitir que os usuários possam utilizar sua 
perfil no chat, possibilitando fácil reconhecimento do emissor da mensagem;

O Chat deverá possuir integração com o Softphone que compõe a 

A Plataforma deverá proporcionar que os usuários do chat possam realizar 
chamadas de áudio via ramal para outros usuários do chat através de botão de 
acesso rápido na tela de conversação; 

A Plataforma deverá possibilitar que os usuários do chat possam ligar no 
telefone celular ou fixo de outros usuários do chat através de botão de acesso 
rápido tela de conversação; 

Possuir visualização do status de presença dos usuários, do tipo;

Em Reunião ou Não Perturbe 

Ocupado 

O Painel de gestão deverá possibilitar que o gestor saiba quantos usuários 

GERENCIAMENTO DA PLATAFORMA 

O Gerenciamento deverá ser nativo do PABX IP e deverá permitir as seguintes 

Ativar e desativar categoria de ramal; 

Ativar e desativar recebimento de chamadas; 

Ativar e desativar correio de Voz; 

Ativar e desativar o Ramal; 

Ativar e desativar tronco Troncos; 
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zação de no mínimo os seguintes 

O Chat deverá permitir a gravação e envio de áudios entre os usuários e 

O Chat corporativo deverá permitir que os usuários possam utilizar sua 
perfil no chat, possibilitando fácil reconhecimento do emissor da mensagem; 

O Chat deverá possuir integração com o Softphone que compõe a 

A Plataforma deverá proporcionar que os usuários do chat possam realizar 
ros usuários do chat através de botão de 

A Plataforma deverá possibilitar que os usuários do chat possam ligar no 
telefone celular ou fixo de outros usuários do chat através de botão de acesso 

Possuir visualização do status de presença dos usuários, do tipo; 

O Painel de gestão deverá possibilitar que o gestor saiba quantos usuários 

rá ser nativo do PABX IP e deverá permitir as seguintes 
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5.17.1.6. Ativar e desativar Atendimento digital;

5.17.1.7. Informação de ramais Sip registrados, online;

5.17.1.8. Informação de Categoria de ramais, online;

5.17.1.9. Informação de tempos do sistema;

5.17.1.10. Informações de serviços ativo no PABX IP;

5.17.1.11. Informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de 
servidor; 

5.17.1.12. O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma 
conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP 
evia WEB em porta específica configurável de acordo com o a necessidade da 
contratante.

5.17.1.13. O acesso deverá ocorrer através de DNS configurável com no mínimo 
98% de uptime, possibilitando a mudança de IP fixo sem necessidade de 
reconfiguração de endereçamento dos pontos externos.

5.17.2. Conferência: 

5.17.2.1. Salas públicas

5.17.2.2. Salas Privada (com senha) 

5.17.2.3. Usuário Moderador

5.17.2.4. Gravação dos áudios das Salas 

5.17.2.5. Integração com Agenda do google

5.17.2.6. Menu de URA 

5.17.3. Gravação de 100% das chamadas: 

5.17.3.1. De Saída 

5.17.3.2. De Entrada 

5.17.3.3. Entre Ramais

5.17.4. Caixa Postal com total gerenciamento WEB e envio dos arquiv
email. 

5.17.5. Encaminhamento de chamada (Callforward) 

5.17.6. Transferência de chamada (CallTransfer) 

5.17.7. Não perturbe 

5.17.8. Enviar chamada diretamente para caixa postal (DND 

5.17.9. Siga-me 

5.17.10. Suporte para chamadas de vídeo via Softphone ou via tecnologia 

5.17.11. Black List

5.17.12. White List
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e desativar Atendimento digital; 

Informação de ramais Sip registrados, online; 

Informação de Categoria de ramais, online; 

Informação de tempos do sistema; 

Informações de serviços ativo no PABX IP; 

Informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de 

O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma 
conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP 
evia WEB em porta específica configurável de acordo com o a necessidade da 
contratante. 

sso deverá ocorrer através de DNS configurável com no mínimo 
98% de uptime, possibilitando a mudança de IP fixo sem necessidade de 
reconfiguração de endereçamento dos pontos externos. 

Salas públicas 

Salas Privada (com senha)  

Usuário Moderador de Salas (com permissão para excluir participantes) 

Gravação dos áudios das Salas  

Integração com Agenda do google 

Menu de URA  

Gravação de 100% das chamadas:  

De Saída  

De Entrada  

Entre Ramais 

Caixa Postal com total gerenciamento WEB e envio dos arquiv

Encaminhamento de chamada (Callforward)  

Transferência de chamada (CallTransfer)  

Enviar chamada diretamente para caixa postal (DND – Do notDisturb)

Suporte para chamadas de vídeo via Softphone ou via tecnologia 

Black List 

White List 
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Informações sobre consumo da Placa de rede TCP IP de entrada no 

O sistema de gerenciamento será acessado remotamente através de uma 
conexão segura SSH através de ferramentas disponíveis no Protocolo TCP/IP 
evia WEB em porta específica configurável de acordo com o a necessidade da 

sso deverá ocorrer através de DNS configurável com no mínimo 
98% de uptime, possibilitando a mudança de IP fixo sem necessidade de 

 

de Salas (com permissão para excluir participantes)  

Caixa Postal com total gerenciamento WEB e envio dos arquivos de áudio por 

Do notDisturb) 

Suporte para chamadas de vídeo via Softphone ou via tecnologia WebRTC 
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5.17.13. Captura de chamada

5.17.14. Rediscagem

5.17.15. Criação de Fila de Espera com estratégias de entrega de chamada:

5.17.15.1. Tocar em todos

5.17.15.2. Agente desocupado há mais tempo 

5.17.15.3. Round Robin (segue um sequencia circular)

5.17.15.4. Top Down

5.17.15.5. Agente com menor tempo de conversação 

5.17.15.6. Agente com menor número de chamadas 

5.17.15.7. Sequencialmente pela ordem dos agentes 

5.17.15.8. Sequencialmente pela ordem do próximo agente 

5.17.15.9. Entrega Aleatória

5.17.16. Grupos de Ring com entrega de chamadas personalizadas 

5.17.17. Ajuste de volume das 
B  

5.17.18. Música em espera:

5.17.18.1. Única para todos os ramais 

5.17.18.2. Personalizada para cada aplicação 

5.17.18.3. Com mensagem de voz personalizada

5.17.18.4. Em padrão português BR no PABX

5.18. RECURSOS DE SEGURANÇA

5.18.1. O acesso ao sistema por motivo de 
registro (login) com senha.

5.18.2. O sistema deverá possibilitar a criação de perfis de níveis de acesso conforme 
usuário. 

5.18.3. Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois 
de um período de inativ

5.18.4. O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de 
sistema, bem sucedidas ou não, bem como todas as operações realizadas por 
determinado usuário;

5.18.5. Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar 
(backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de 
autenticação, registros de chamadas, mensagens de URA, configurações de rede, 
atendimento automático dentre outros;

5.18.6. Os backups deverão ser feitos diariamente, visando o menor
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Captura de chamada 

Rediscagem 

Criação de Fila de Espera com estratégias de entrega de chamada:

Tocar em todos 

Agente desocupado há mais tempo  

Round Robin (segue um sequencia circular) 

Top Down 

Agente com menor tempo de conversação  

Agente com menor número de chamadas  

Sequencialmente pela ordem dos agentes  

Sequencialmente pela ordem do próximo agente  

Entrega Aleatória 

Grupos de Ring com entrega de chamadas personalizadas 

Ajuste de volume das chamadas de entrada e de saída para as pontas A e 

Música em espera: 

Única para todos os ramais  

Personalizada para cada aplicação  

Com mensagem de voz personalizada 

Em padrão português BR no PABX 

RECURSOS DE SEGURANÇA 

O acesso ao sistema por motivo de gerenciamento deverá ser protegido por um 
registro (login) com senha. 

O sistema deverá possibilitar a criação de perfis de níveis de acesso conforme 

Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois 
de um período de inatividade; 

O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de 
sistema, bem sucedidas ou não, bem como todas as operações realizadas por 
determinado usuário; 

Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar 
(backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de 
autenticação, registros de chamadas, mensagens de URA, configurações de rede, 
atendimento automático dentre outros; 

Os backups deverão ser feitos diariamente, visando o menor
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Criação de Fila de Espera com estratégias de entrega de chamada: 

Grupos de Ring com entrega de chamadas personalizadas  

chamadas de entrada e de saída para as pontas A e 

gerenciamento deverá ser protegido por um 

O sistema deverá possibilitar a criação de perfis de níveis de acesso conforme 

Por segurança, as sessões deverão ser automaticamente desconectadas depois 

O sistema deverá permitir o registro (log) de todas as sessões e atividades de 
sistema, bem sucedidas ou não, bem como todas as operações realizadas por 

Para proteção dos dados, o sistema deverá ter a habilidade para armazenar 
(backup) cópias das informações de configuração críticas incluindo informações de 
autenticação, registros de chamadas, mensagens de URA, configurações de rede, 

Os backups deverão ser feitos diariamente, visando o menor dano possível ao 
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Coren-RS em caso de problemas com o equipamento;

5.18.7. Os Backups deverão ser feitos em servidor remoto (in cloud), não podendo ser 
unicamente armazenados no mesmo espaço físico onde se encontra o PABX, 
visando assim garantir a segurança de dad
Coren em caso de incêndios ou inundações no local onde o PABX encontra
instalado; 

5.18.8. O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN 
ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tr
segurança adicional;

5.18.9. Defesa de ataque de Ping

5.18.10. Whitelist de IPV4 e IPV6

5.18.11. Blacklist de IPV4 e IPV6

5.18.12. Fail2ban

5.18.13. Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de 
identificação de SIP user, Auth ID e senha (opcional);

5.18.14. O sistema deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma 
vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas;

5.18.15. O sistema deve possuir PINs que poderão ser utilizados por quaisquer 
ramais instalados.

5.18.16. Os PINs poderão ser pessoais e intransferív

5.18.17. Cada PIN poderá pertencer a um tipo de tronco;

5.18.18. Possibilidade de personalização do perfil de autorização dos PINs.

 

5.19. TECNOLOGIAS EMBARCADAS 

5.19.1. Gerenciamento Total via WEB 

5.19.2. Interface WEB Multi

5.19.3. Português Brasil 

5.19.4. Inglês EUA  

5.19.5. Espanhol 

5.19.6. Sistema avança

5.19.7. Visualização de número de origem.

5.19.8. Visualização de número de destino.

5.19.9. Visualização de tempo de conversação.

5.19.10. Visualização de tempo total da chamada.

5.19.11. Visualização do tronco utilizado para saída da chamada.
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em caso de problemas com o equipamento; 

Os Backups deverão ser feitos em servidor remoto (in cloud), não podendo ser 
unicamente armazenados no mesmo espaço físico onde se encontra o PABX, 
visando assim garantir a segurança de dados e visar o menor dano possível ao 
Coren em caso de incêndios ou inundações no local onde o PABX encontra

O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN 
ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tr
segurança adicional; 

Defesa de ataque de Ping 

Whitelist de IPV4 e IPV6 

Blacklist de IPV4 e IPV6 

Fail2ban 

Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de 
identificação de SIP user, Auth ID e senha (opcional); 

ma deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma 
vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas;

O sistema deve possuir PINs que poderão ser utilizados por quaisquer 
ramais instalados. 

Os PINs poderão ser pessoais e intransferíveis; 

Cada PIN poderá pertencer a um tipo de tronco; 

Possibilidade de personalização do perfil de autorização dos PINs.

TECNOLOGIAS EMBARCADAS  

Gerenciamento Total via WEB  

Interface WEB Multi-Linguas:  

Português Brasil  

Sistema avançado de geração de CDR: 

Visualização de número de origem. 

Visualização de número de destino. 

Visualização de tempo de conversação. 

Visualização de tempo total da chamada. 

Visualização do tronco utilizado para saída da chamada.
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Os Backups deverão ser feitos em servidor remoto (in cloud), não podendo ser 
unicamente armazenados no mesmo espaço físico onde se encontra o PABX, 

os e visar o menor dano possível ao 
Coren em caso de incêndios ou inundações no local onde o PABX encontra-se 

O sistema deverá prover suas facilidades em ambientes com apenas uma VLAN 
ou com VLANs separadas para voz e dados de modo a isolar o tráfego e prover 

Os telefones IP e SoftPhone IP deverão se registrar ao sistema através de 

ma deve possuir facilidade semelhante a cadeado eletrônico. Uma 
vez a facilidade ativada, o ramal não poderá fazer chamadas; 

O sistema deve possuir PINs que poderão ser utilizados por quaisquer 

Possibilidade de personalização do perfil de autorização dos PINs. 

Visualização do tronco utilizado para saída da chamada. 
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5.19.12. Permite carregar arquivos de 
reproduzido na ligação, música de espera ou URA de atendimento.

5.19.13. Toques de Ring customizáveis

5.19.14. Capacidade de Provisionamento de equipamentos

5.19.15. Capacidade de Integração com outros sistemas através de WEB Server ou 
Banco de Dados 

5.19.16. Inclusão de operadoras de telefonia para terminação de chamadas. 

5.20. QUALIDADE DE SERVIÇO

5.20.1. Em relação à O PABX deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem 
como segurança dos dados e privacidade das ligações do 
deverá possibilitar:

5.20.2. Defesa de ataque PingofDeath

5.20.3. Defesa de ataque Syn

5.20.4. Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades: 

5.20.4.1. O sistema de voz deverá permitir o roteamento das chamadas para a 
PSTN no caso de falhas ou degra

5.20.4.2. O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em 
momentos de congestionamento;

5.20.4.3. O sistema de voz deverá permitir a utilização de ferramentas para 
monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de Vo
baseado em SNMP / para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de 
gerenciamento de rede. 

5.21. DA QUALIDADE DOS MINUTOS E LINHAS SIP

5.21.1. Os minutos SIP deverão ser do tipo ITX.

5.21.2. Os minutos SIP deverão proporcionar facilidade de personalização 
identificação (CallerID ou Bina).

5.21.3. O tronco SIP deverá poder identificar 10 dígitos, CN+NÚMERO, visando assim 
identificar o código de área do município.

5.21.4. Os minutos SIP deverão ser entregues de forma digital, através de tronco SIP ou 
IAX conforme necessid

5.21.5. O Tronco SIP ou IAX deverá ser entregue através de link exclusivo em túnel 
criptografado com interligação direta ao softswitch gerenciador dos minutos e linhas, 
visando à segurança de dados e privacidade das comunicações do 
como à qualidade das chamadas.

5.21.6. O Softswitch gerenciador dos minutos e linhas deverá estar hospedado em 
ambiente projetado para abrigar servidores e outros componentes como sistemas 
de armazenamento de dados (storages) e ativos de rede (switches, roteadores).
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Permite carregar arquivos de áudio .WAV, .GSM e .MP3 para ser 
reproduzido na ligação, música de espera ou URA de atendimento.

Toques de Ring customizáveis 

Capacidade de Provisionamento de equipamentos 

Capacidade de Integração com outros sistemas através de WEB Server ou 
  

Inclusão de operadoras de telefonia para terminação de chamadas. 

QUALIDADE DE SERVIÇO 

Em relação à O PABX deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem 
como segurança dos dados e privacidade das ligações do 

ilitar: 

Defesa de ataque PingofDeath 

Defesa de ataque Syn-Flood 

Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes 
 

O sistema de voz deverá permitir o roteamento das chamadas para a 
PSTN no caso de falhas ou degradação da qualidade dos circuitos de dados;

O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em 
momentos de congestionamento; 

O sistema de voz deverá permitir a utilização de ferramentas para 
monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de Vo
baseado em SNMP / para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de 
gerenciamento de rede.  

DA QUALIDADE DOS MINUTOS E LINHAS SIP 

Os minutos SIP deverão ser do tipo ITX. 

Os minutos SIP deverão proporcionar facilidade de personalização 
identificação (CallerID ou Bina). 

O tronco SIP deverá poder identificar 10 dígitos, CN+NÚMERO, visando assim 
identificar o código de área do município. 

Os minutos SIP deverão ser entregues de forma digital, através de tronco SIP ou 
IAX conforme necessidade do cliente. 

O Tronco SIP ou IAX deverá ser entregue através de link exclusivo em túnel 
criptografado com interligação direta ao softswitch gerenciador dos minutos e linhas, 
visando à segurança de dados e privacidade das comunicações do 

mo à qualidade das chamadas. 

O Softswitch gerenciador dos minutos e linhas deverá estar hospedado em 
ambiente projetado para abrigar servidores e outros componentes como sistemas 
de armazenamento de dados (storages) e ativos de rede (switches, roteadores).
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áudio .WAV, .GSM e .MP3 para ser 
reproduzido na ligação, música de espera ou URA de atendimento. 

Capacidade de Integração com outros sistemas através de WEB Server ou 

Inclusão de operadoras de telefonia para terminação de chamadas.  

Em relação à O PABX deverá ter firewall integrado para proteção do mesmo, bem 
como segurança dos dados e privacidade das ligações do Coren-RS, o firewall 

Qualidade de Serviço a solução proposta deve possuir, no mínimo, as seguintes 

O sistema de voz deverá permitir o roteamento das chamadas para a 
dação da qualidade dos circuitos de dados; 

O sistema de voz deverá estar apto a priorizar o uso dos troncos em 

O sistema de voz deverá permitir a utilização de ferramentas para 
monitorar Qualidade de Serviço das chamadas de VoIP, o qual pode ser 
baseado em SNMP / para fácil acesso pelas tradicionais aplicações de 

Os minutos SIP deverão proporcionar facilidade de personalização de 

O tronco SIP deverá poder identificar 10 dígitos, CN+NÚMERO, visando assim 

Os minutos SIP deverão ser entregues de forma digital, através de tronco SIP ou 

O Tronco SIP ou IAX deverá ser entregue através de link exclusivo em túnel 
criptografado com interligação direta ao softswitch gerenciador dos minutos e linhas, 
visando à segurança de dados e privacidade das comunicações do Coren-RS, bem 

O Softswitch gerenciador dos minutos e linhas deverá estar hospedado em 
ambiente projetado para abrigar servidores e outros componentes como sistemas 
de armazenamento de dados (storages) e ativos de rede (switches, roteadores). 
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5.21.7. O datacenter onde estará armazenado o softswitch gerenciador dos minutos e 
linhas deve prover conexões (links) redundantes, mecanismos de segurança (física 
e lógica), sistemas redundantes de geração de energia elétrica, sistema de 
prevenção contra 
servidores e demais equipamentos.

5.21.8. Todos os equipamentos, software, infraestrutura e sustentação, necessários à 
disponibilização dos minutos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 
que deverá realizar de forma continuada tarefas e rotinas que garantam o pleno 
funcionamento do softswitch de gerenciamento dos minutos e linhas, de forma 
integral e ininterrupta, ou seja, "24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete dias 
por semana, trezentos e
CONTRATADA, mantendo em pleno funcionamento o sistema gerenciador dos 
minutos e linhas. 

5.21.9. O sistema de gerenciamento de minutos e linhas ou softswitch deverá ter IP 
público com capacidade operação via DNS (
do tronco. 

5.21.10. A contratada deverá oferecer mais de uma rota de redundância para o 
fornecimento dos minutos.

5.22. SISTEMA AUTOMÁTICO DE BILHETAGEM

5.22.1. Deverá fornecer sistema de bilhetagem das ligações realizadas.

5.22.2. O sistema de gerencia
bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em 
todas as Subseções do COREN

5.22.3. Deverá ser cotado para atender todas as localidades que possuem telefones IP e 
com seus respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais 
individuais. 

5.22.4. Os relatórios devem ser gerados para acesso via web.

5.22.5. O sistema de gerenciamento fornecido pela contratante deverá estar incluído no 
PABX IP devendo atender os seguintes requisitos mín

5.22.6. O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que 
possibilite medição de ligações por tronco, por ramal, por código individual e registro 
diários, em forma de relatórios.

5.22.7. O sistema deverá possuir um programa de identificação 
das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais 
com emissão de relatórios programáveis do tipo:

5.22.7.1. Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes)

5.22.7.2. Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes)

5.22.7.3. Hora e minuto da chamada (Entrante ou Saintes)

5.22.7.4. Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes)

5.22.7.5. Número Telefônico (Entrante ou Saintes)
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O datacenter onde estará armazenado o softswitch gerenciador dos minutos e 
linhas deve prover conexões (links) redundantes, mecanismos de segurança (física 
e lógica), sistemas redundantes de geração de energia elétrica, sistema de 
prevenção contra incêndios e refrigeração adequada para operação de todos os 
servidores e demais equipamentos. 

Todos os equipamentos, software, infraestrutura e sustentação, necessários à 
disponibilização dos minutos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

rá realizar de forma continuada tarefas e rotinas que garantam o pleno 
funcionamento do softswitch de gerenciamento dos minutos e linhas, de forma 
integral e ininterrupta, ou seja, "24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete dias 
por semana, trezentos e sessenta e cinco dias por ano) nas dependências da 
CONTRATADA, mantendo em pleno funcionamento o sistema gerenciador dos 

 

O sistema de gerenciamento de minutos e linhas ou softswitch deverá ter IP 
público com capacidade operação via DNS (Domain Name System), para conexão 

A contratada deverá oferecer mais de uma rota de redundância para o 
fornecimento dos minutos. 

SISTEMA AUTOMÁTICO DE BILHETAGEM 

Deverá fornecer sistema de bilhetagem das ligações realizadas.

O sistema de gerenciamento deverá preferencialmente permitir a centralização da 
bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em 
todas as Subseções do COREN-RS; 

Deverá ser cotado para atender todas as localidades que possuem telefones IP e 
respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais 

Os relatórios devem ser gerados para acesso via web. 

O sistema de gerenciamento fornecido pela contratante deverá estar incluído no 
PABX IP devendo atender os seguintes requisitos mínimos: 

O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que 
possibilite medição de ligações por tronco, por ramal, por código individual e registro 
diários, em forma de relatórios. 

O sistema deverá possuir um programa de identificação dos seguintes parâmetros 
das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais 
com emissão de relatórios programáveis do tipo: 

Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes)

Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes)

Hora e minuto da chamada (Entrante ou Saintes) 

Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes)

Número Telefônico (Entrante ou Saintes) 
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O datacenter onde estará armazenado o softswitch gerenciador dos minutos e 
linhas deve prover conexões (links) redundantes, mecanismos de segurança (física 
e lógica), sistemas redundantes de geração de energia elétrica, sistema de 

incêndios e refrigeração adequada para operação de todos os 

Todos os equipamentos, software, infraestrutura e sustentação, necessários à 
disponibilização dos minutos, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, 

rá realizar de forma continuada tarefas e rotinas que garantam o pleno 
funcionamento do softswitch de gerenciamento dos minutos e linhas, de forma 
integral e ininterrupta, ou seja, "24x7x365" (vinte e quatro horas por dia, sete dias 

sessenta e cinco dias por ano) nas dependências da 
CONTRATADA, mantendo em pleno funcionamento o sistema gerenciador dos 

O sistema de gerenciamento de minutos e linhas ou softswitch deverá ter IP 
Domain Name System), para conexão 

A contratada deverá oferecer mais de uma rota de redundância para o 

Deverá fornecer sistema de bilhetagem das ligações realizadas. 

mento deverá preferencialmente permitir a centralização da 
bilhetagem, administrando todos os ramais ou códigos pessoais individuais em 

Deverá ser cotado para atender todas as localidades que possuem telefones IP e 
respectivos números de usuários devido aos códigos pessoais 

O sistema de gerenciamento fornecido pela contratante deverá estar incluído no 

O sistema deverá possuir um programa de observação de dados de tráfego que 
possibilite medição de ligações por tronco, por ramal, por código individual e registro 

dos seguintes parâmetros 
das chamadas de saída efetuadas através dos troncos unidirecionais, bidirecionais 

Número do assinante chamador (Entrante ou Saintes) 

Data do Registro da Chamada (Entrante ou Saintes) 

Canal ou Linha tronco ocupada (Entrante ou Saintes) 
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5.22.7.6. Relatório de Ligações por usuário;

5.22.7.7. Relatório de Ligações por código de Usuário;

5.22.7.8. Relatório de Ligações por Departament

5.22.7.9. Relatório de Ligações por Linha tronco;

5.22.7.10. Relatório de ligação por tempo de chamada;

5.22.7.11. Relatório de ligação por data e Hora

5.22.8. APARELHOS TELEFÔNICO
mínimos o Datasheet do equipamento 
habilitação.) 

5.22.9. Teclas em duas cores para 2 linhas (com 2 contas SIP e exibição de até 2 
chamadas); 

5.22.10. 3 teclas sensíveis ao contexto com programação XML;

5.22.11. Conferência de três vias;

5.22.12. Espera, transferência, encaminhamento (incondicional/sem 
resposta/ocupado), c
conferência/captação de chamadas, agenda para download (XML, LDAP, até 1000 
itens), chamada em espera, histórico de chamadas (até 200 registros), discagem 
automática com aparelho ocupado, resposta automática,
plano de discagem flexível, uso compartilhado de recursos, toques musicais 
personalizados, redundância de servidores e failover; 

5.22.13. Suporte a vários idiomas no mínimo: português, inglês e espanhol;

5.22.14. Áudio HD em banda larga, com neutraliz

5.22.15. Portas de 10/100/1000 Mbps com comutador duplo.

5.22.16. PoE integrado.

5.23. HEAD-SETS USB PARA TELFEONIA 
sheet do equipamento

5.23.1. Tubo de voz fixo;

5.23.2. Protetor auricular em espuma;

5.23.3. Sistema de recepção com performance acústica superior;

5.23.4. Proteção eletrônica contra ruídos e choques acústicos;

5.23.5. Modo de conexão USB;

5.23.6. Dispensa o uso de amplificadores e adaptadores externos. 

5.24. REQUISITOS MÍNIMOS PARA OS PARELHOS TELE
(para telefonistas e modulo de ramais) 
Datasheet do equipamento 

5.24.1. Protocolos/padrões: SSIP RFC3261, TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, 
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Relatório de Ligações por usuário; 

Relatório de Ligações por código de Usuário; 

Relatório de Ligações por Departamento; 

Relatório de Ligações por Linha tronco; 

Relatório de ligação por tempo de chamada; 

Relatório de ligação por data e Hora 

APARELHOS TELEFÔNICOS GIGABIT (para conferência dos requisitos 
mínimos o Datasheet do equipamento deverá estar junto aos documentos 

Teclas em duas cores para 2 linhas (com 2 contas SIP e exibição de até 2 

3 teclas sensíveis ao contexto com programação XML;

Conferência de três vias; 

Espera, transferência, encaminhamento (incondicional/sem 
resposta/ocupado), conferência de três vias, chamada em espera para 
conferência/captação de chamadas, agenda para download (XML, LDAP, até 1000 
itens), chamada em espera, histórico de chamadas (até 200 registros), discagem 
automática com aparelho ocupado, resposta automática, 
plano de discagem flexível, uso compartilhado de recursos, toques musicais 
personalizados, redundância de servidores e failover;  

Suporte a vários idiomas no mínimo: português, inglês e espanhol;

Áudio HD em banda larga, com neutralização avançada de eco acústico;

Portas de 10/100/1000 Mbps com comutador duplo.

PoE integrado. 

SETS USB PARA TELFEONIA - Para conferência dos requisitos o Dat
sheet do equipamento deverá estar junto aos documentos de habilitação

Tubo de voz fixo; 

tetor auricular em espuma; 

Sistema de recepção com performance acústica superior; 

Proteção eletrônica contra ruídos e choques acústicos; 

Modo de conexão USB; 

Dispensa o uso de amplificadores e adaptadores externos. 

REQUISITOS MÍNIMOS PARA OS PARELHOS TELEFONES IP 6 CONTAS SIP 
(para telefonistas e modulo de ramais) (Para conferência dos requisitos mínimos o 

do equipamento deverá estar junto aos documentos de habilitação

Protocolos/padrões: SSIP RFC3261, TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, 
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ara conferência dos requisitos 
deverá estar junto aos documentos de 

Teclas em duas cores para 2 linhas (com 2 contas SIP e exibição de até 2 

3 teclas sensíveis ao contexto com programação XML; 

Espera, transferência, encaminhamento (incondicional/sem 
onferência de três vias, chamada em espera para 

conferência/captação de chamadas, agenda para download (XML, LDAP, até 1000 
itens), chamada em espera, histórico de chamadas (até 200 registros), discagem 

 discagem com clique, 
plano de discagem flexível, uso compartilhado de recursos, toques musicais 

Suporte a vários idiomas no mínimo: português, inglês e espanhol; 

ação avançada de eco acústico; 

Portas de 10/100/1000 Mbps com comutador duplo. 

Para conferência dos requisitos o Data-
estar junto aos documentos de habilitação). 

Dispensa o uso de amplificadores e adaptadores externos.  

FONES IP 6 CONTAS SIP 
(Para conferência dos requisitos mínimos o 

estar junto aos documentos de habilitação) 

Protocolos/padrões: SSIP RFC3261, TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, 
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ARP, ICMP, DNS (registro A, SRV, NAPTR), DHCP, PPPoE, TELNET, TFTP, NTP, 
STUN, SIMPLE, LLDP, LDAP, TR

5.24.2. Interfaces de rede: Portas Ethernet Gigabit de 10/100/1000 Mbps com detecção 
automática, comutador duplo e PoE integrado.

5.24.3. Tela: LCD TFT colorido de 4,3 polegadas (480 x 272mm),

5.24.4. Teclas de recursos: Teclas para 12 linhas com até 6 contas SIP, 5 teclas 
sensíveis ao contexto com programação, 5 teclas de navegação/menu, 11 teclas de 
função exclusivas para: MESSAGE (mensagem, com 
PHONEBOOK (agenda), TRANSFER (transferência), CONFERENCE (conferência), 
HOLD (espera), HEADSET (fones), MUTE (mudo), SEND/REDIAL 
(envio/rediscagem), SPEAKERPHONE (viva

5.24.5. Codecs de voz: Suporte para G.729A/B, G.71
larga) e iLBC, DTMF em banda e fora de banda (em áudio, RFC2833, SIP INFO).

5.24.6. Recursos de telefonia: Espera, transferência, encaminhamento, conferência de 5 
vias, chamada em espera para transferência, captação de chamadas, exibi
chamadas compartilhadas (SCA, sharedcallappearance)/ exibição de linhas 
transferidas (BLA, bridgedlineappearance), agenda para download (XML, LDAP, até 
2000 itens), chamada em espera, registro de chamadas (até 500 registros), 
personalização da tela,
automática, discagem com clique, plano de discagem flexível, uso compartilhado de 
recursos, tons de chamada musicais e música de espera personalizados, 
redundância de servidores e failover.

5.24.7. Módulo de Expa
módulos. 

5.24.8. Suporte de base: Sim, permite posições em dois ângulos, suporte de parede.

5.24.9. Segurança: Senhas de usuário e administrador, autenticação, controle de acesso 
à mídia. 

5.24.10. Idiomas: exigência mínima de

5.24.11. Upgrade/ provisionamento: Upgrade de firmware via TFTP/HTTP/HTTPS, 
provisionamento em massa usando um arquivo de configuração XML.

5.24.12. Qualidade de serviço de camada 2 (802.1Q, 802.1p) e camada 3 (ToS, 
DiffServ, MPLS)  

 

5.25. REQUISITOS MÍNIMOS DOS MÓDULOS PARA AS TELEFONISTAS. 
necessário estar homologado, pois é um módulo)

5.25.1. Possibilitar Encadeamento de até 4 módulos.

5.25.2. Com até 40 extensões cada módulo.

5.25.3. Com Até 160 botões quando com os 4 módulos encadeados.

5.25.4. BLF de marcação/velocidad
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ICMP, DNS (registro A, SRV, NAPTR), DHCP, PPPoE, TELNET, TFTP, NTP, 
STUN, SIMPLE, LLDP, LDAP, TR-069, 802.1x, TLS, SRTP, IPv6.

Interfaces de rede: Portas Ethernet Gigabit de 10/100/1000 Mbps com detecção 
automática, comutador duplo e PoE integrado. 

CD TFT colorido de 4,3 polegadas (480 x 272mm), 

Teclas de recursos: Teclas para 12 linhas com até 6 contas SIP, 5 teclas 
sensíveis ao contexto com programação, 5 teclas de navegação/menu, 11 teclas de 
função exclusivas para: MESSAGE (mensagem, com 
PHONEBOOK (agenda), TRANSFER (transferência), CONFERENCE (conferência), 
HOLD (espera), HEADSET (fones), MUTE (mudo), SEND/REDIAL 
(envio/rediscagem), SPEAKERPHONE (viva-voz), VOL+, VOL

Codecs de voz: Suporte para G.729A/B, G.711µ/a-law, G.726, G.722 (banda 
larga) e iLBC, DTMF em banda e fora de banda (em áudio, RFC2833, SIP INFO).

Recursos de telefonia: Espera, transferência, encaminhamento, conferência de 5 
vias, chamada em espera para transferência, captação de chamadas, exibi
chamadas compartilhadas (SCA, sharedcallappearance)/ exibição de linhas 
transferidas (BLA, bridgedlineappearance), agenda para download (XML, LDAP, até 
2000 itens), chamada em espera, registro de chamadas (até 500 registros), 
personalização da tela, discagem automática com aparelho ocupado, resposta 
automática, discagem com clique, plano de discagem flexível, uso compartilhado de 
recursos, tons de chamada musicais e música de espera personalizados, 
redundância de servidores e failover. 

Módulo de Expansão: Sim, com possibilidade de expansão de no máximo 4 

Suporte de base: Sim, permite posições em dois ângulos, suporte de parede.

Segurança: Senhas de usuário e administrador, autenticação, controle de acesso 

Idiomas: exigência mínima de Português, Inglês e Espanhol.

Upgrade/ provisionamento: Upgrade de firmware via TFTP/HTTP/HTTPS, 
provisionamento em massa usando um arquivo de configuração XML.

Qualidade de serviço de camada 2 (802.1Q, 802.1p) e camada 3 (ToS, 
 

S MÍNIMOS DOS MÓDULOS PARA AS TELEFONISTAS. 
necessário estar homologado, pois é um módulo) 

Possibilitar Encadeamento de até 4 módulos. 

Com até 40 extensões cada módulo. 

Com Até 160 botões quando com os 4 módulos encadeados.

BLF de marcação/velocidade 
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ICMP, DNS (registro A, SRV, NAPTR), DHCP, PPPoE, TELNET, TFTP, NTP, 
069, 802.1x, TLS, SRTP, IPv6. 

Interfaces de rede: Portas Ethernet Gigabit de 10/100/1000 Mbps com detecção 

Teclas de recursos: Teclas para 12 linhas com até 6 contas SIP, 5 teclas 
sensíveis ao contexto com programação, 5 teclas de navegação/menu, 11 teclas de 
função exclusivas para: MESSAGE (mensagem, com indicador de LED), 
PHONEBOOK (agenda), TRANSFER (transferência), CONFERENCE (conferência), 
HOLD (espera), HEADSET (fones), MUTE (mudo), SEND/REDIAL 

voz), VOL+, VOL- (volume). 

law, G.726, G.722 (banda 
larga) e iLBC, DTMF em banda e fora de banda (em áudio, RFC2833, SIP INFO). 

Recursos de telefonia: Espera, transferência, encaminhamento, conferência de 5 
vias, chamada em espera para transferência, captação de chamadas, exibição de 
chamadas compartilhadas (SCA, sharedcallappearance)/ exibição de linhas 
transferidas (BLA, bridgedlineappearance), agenda para download (XML, LDAP, até 
2000 itens), chamada em espera, registro de chamadas (até 500 registros), 

discagem automática com aparelho ocupado, resposta 
automática, discagem com clique, plano de discagem flexível, uso compartilhado de 
recursos, tons de chamada musicais e música de espera personalizados, 

nsão: Sim, com possibilidade de expansão de no máximo 4 

Suporte de base: Sim, permite posições em dois ângulos, suporte de parede. 

Segurança: Senhas de usuário e administrador, autenticação, controle de acesso 

Português, Inglês e Espanhol. 

Upgrade/ provisionamento: Upgrade de firmware via TFTP/HTTP/HTTPS, 
provisionamento em massa usando um arquivo de configuração XML. 

Qualidade de serviço de camada 2 (802.1Q, 802.1p) e camada 3 (ToS, 

S MÍNIMOS DOS MÓDULOS PARA AS TELEFONISTAS. (Não é 

Com Até 160 botões quando com os 4 módulos encadeados. 
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5.26. SOFTPHONE IP PARA MOBILE/DESKTOPS 
(Datasheet deverá estar junto aos documentos de habilitação

5.26.1. Deve permitir ligações e conferências áudio e videoconferência, com até 100 
participantes internos e externos; 

5.26.2. Deve ser possível o 
com o endereço da sala;

5.26.3. Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 10 
ou superior e Android 9 ou superior;

5.26.4. Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (AppSto
(Google Play);  

5.26.5. Permitir ao usuário ter a capacidade de monitorar em seu cliente softphone o 
estado de presença dos contatos da organização (integrados a solução) e que 
utilizem o mesmo softphone;

5.26.6. Permitir que o usuário, durante uma ligação, 
(mantendo a sessão da ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique 
como “ocupado” 

5.26.7. Deve suportar transferência de chamadas

5.26.8. Deve suportar retenção de chamada

5.26.9. Deve suportar serviços de presença, chat, áudio e 
tela e transferência de arquivos

5.26.10. Deve suportar codecs de áudio G.711, G.729 e G.722

5.26.11. Deve suportar codecs de vídeo H.264 com resoluções QCIF, CIF, VGA e 
HD. 

5.26.12. Suporte SIP/TLS com mecanismos de segurança conforme NIST com 
algoritmo de criptografia AES

5.26.13. Suporte a SRTP com AES
HashMessageAuthenticationCode (HMAC)

5.26.14. Possuir whiteboarding.

5.27. REQUISÍTOS MÍNIMOS PARA O DATACENTER

5.27.1. A solução de PABX Vi
no mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, 
SOC3, PCI DSS, CSA STAR E HITRUST CSF.

5.27.2. O Datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá estar 
situado em territór

5.27.3. A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de 
modo a não haver ponto único de falha e garantir a disponibilidade.

5.28. REQUISITOS STFC

5.28.1. CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa 
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SOFTPHONE IP PARA MOBILE/DESKTOPS - LICENÇAS DE SOFTPHONE 
estar junto aos documentos de habilitação

Deve permitir ligações e conferências áudio e videoconferência, com até 100 
participantes internos e externos;  

Deve ser possível o acesso às salas de áudio e videoconferência através de URL 
com o endereço da sala; 

Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 10 
ou superior e Android 9 ou superior; 

Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (AppSto

Permitir ao usuário ter a capacidade de monitorar em seu cliente softphone o 
estado de presença dos contatos da organização (integrados a solução) e que 
utilizem o mesmo softphone; 

Permitir que o usuário, durante uma ligação, possa alternar entre dispositivos 
(mantendo a sessão da ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique 

 

Deve suportar transferência de chamadas 

Deve suportar retenção de chamada 

Deve suportar serviços de presença, chat, áudio e vídeo, compartilhamento de 
tela e transferência de arquivos 

Deve suportar codecs de áudio G.711, G.729 e G.722

Deve suportar codecs de vídeo H.264 com resoluções QCIF, CIF, VGA e 

Suporte SIP/TLS com mecanismos de segurança conforme NIST com 
e criptografia AES-256 e com suporte a função hash SHA384 

Suporte a SRTP com AES-128 CounterMode para proteção e 
HashMessageAuthenticationCode (HMAC)-SHA-1 para autenticação.

Possuir whiteboarding. 

REQUISÍTOS MÍNIMOS PARA O DATACENTER 

A solução de PABX Virtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam 
no mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, 
SOC3, PCI DSS, CSA STAR E HITRUST CSF. 

O Datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá estar 
situado em território Brasileiro. 

A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de 
modo a não haver ponto único de falha e garantir a disponibilidade.

REQUISITOS STFC 

CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa 
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LICENÇAS DE SOFTPHONE 
estar junto aos documentos de habilitação) 

Deve permitir ligações e conferências áudio e videoconferência, com até 100 

acesso às salas de áudio e videoconferência através de URL 

Possuir versões para instalação em sistemas operacionais Windows 10, iOS 10 

Possuir publicação nas lojas de aplicativos da Apple (AppStore) e Android 

Permitir ao usuário ter a capacidade de monitorar em seu cliente softphone o 
estado de presença dos contatos da organização (integrados a solução) e que 

possa alternar entre dispositivos 
(mantendo a sessão da ligação), e que durante a ligação o status do usuário fique 

vídeo, compartilhamento de 

Deve suportar codecs de áudio G.711, G.729 e G.722 

Deve suportar codecs de vídeo H.264 com resoluções QCIF, CIF, VGA e 

Suporte SIP/TLS com mecanismos de segurança conforme NIST com 
256 e com suporte a função hash SHA384  

128 CounterMode para proteção e 
1 para autenticação. 

rtual deverá ser hospedada em datacenters que possuam 
no mínimo as certificações ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC1, SOC2, 

O Datacenter que hospedará a solução PABX Virtual em nuvem deverá estar 

A solução PABX Virtual deve possuir redundância geográfica de datacenters, de 
modo a não haver ponto único de falha e garantir a disponibilidade. 

CONTRATADA deverá possuir licença de STFC (Serviço de Telefonia Fixa 
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Comutada) junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a 
prestação do serviço.

5.28.2. Para ligações entre ramais não deverá existir limite quanto à quantidade 
simultânea. 

5.28.3.  Para a migração das linhas analógicas para SIP será autorizado a cessão 
temporária das linhas em caso necessário para a migração para a tecnologia SIP, 
ficando a cargo da empresa vencedora todos os custos com os gastos para a 
manutenção das linhas na tecnologia SIP. Não gerando com isso nenhum custo ao 
Coren-RS. 

5.28.4. O serviço telefônico nas moda
realização de chamadas locais para telefones e para telefones móveis por meio de 
Troncos, bem como recepção de chamadas diretamente nos ramais.

5.28.5. Serviço Telefônico FIXO 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as 
unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones fixo nesta 
mesma área. 

5.28.6. Serviço Telefônico FIXO 
entendidas as ligações o
unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones móveis 
nesta mesma área.

5.28.7. Serviço Telefônico FIXO 
Distância Nacional compreendido por todo terr
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por 
códigos nacionais (DDD).

5.28.8. Serviço Telefônico FIXO 
Distância Nacional compreendido por todo terr
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones moveis compreendidas por 
códigos nacionais (DDD).

 

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Poderão participar empresas devidamente registradas e em situação regular junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
compatíveis ao objeto licitado do presente processo licitatório, a comprovação se dará 
através de apresentação de cópia original ou fotocópia autenticada da referida certidão. 
(deverá estar junto aos documentos de habilitação

6.2. As empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
União para prestação de Serviço de Comuni
junto aos documentos de habilitação

6.3. Fornecimento de um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público/privado com prazo de contrato de ao menos 12 meses, comprovando o 
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junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a 
prestação do serviço. 

Para ligações entre ramais não deverá existir limite quanto à quantidade 

Para a migração das linhas analógicas para SIP será autorizado a cessão 
linhas em caso necessário para a migração para a tecnologia SIP, 

ficando a cargo da empresa vencedora todos os custos com os gastos para a 
manutenção das linhas na tecnologia SIP. Não gerando com isso nenhum custo ao 

O serviço telefônico nas modalidades Local e Longa Distância compreendem a 
realização de chamadas locais para telefones e para telefones móveis por meio de 
Troncos, bem como recepção de chamadas diretamente nos ramais.

Serviço Telefônico FIXO – FIXO (LOCAL), na modalidade Local, assim
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as 
unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones fixo nesta 

Serviço Telefônico FIXO – Móvel (LOCAL), na modalidade Local, assim 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as 
unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones móveis 
nesta mesma área. 

Serviço Telefônico FIXO – FIXO (Longa Distância), na modalidade Longa 
Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações 
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por 
códigos nacionais (DDD). 

Serviço Telefônico FIXO – Móvel (Longa Distância), na modalidade Longa 
Distância Nacional compreendido por todo território nacional. Abrange as ligações 
originadas em telefones fixo e destinadas a telefones moveis compreendidas por 
códigos nacionais (DDD). 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Poderão participar empresas devidamente registradas e em situação regular junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, para prestar serviços 
compatíveis ao objeto licitado do presente processo licitatório, a comprovação se dará 

presentação de cópia original ou fotocópia autenticada da referida certidão. 
deverá estar junto aos documentos de habilitação). 

As empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
União para prestação de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) 
junto aos documentos de habilitação). 

Fornecimento de um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público/privado com prazo de contrato de ao menos 12 meses, comprovando o 
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junto a ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) para a 

Para ligações entre ramais não deverá existir limite quanto à quantidade 

Para a migração das linhas analógicas para SIP será autorizado a cessão 
linhas em caso necessário para a migração para a tecnologia SIP, 

ficando a cargo da empresa vencedora todos os custos com os gastos para a 
manutenção das linhas na tecnologia SIP. Não gerando com isso nenhum custo ao 

lidades Local e Longa Distância compreendem a 
realização de chamadas locais para telefones e para telefones móveis por meio de 
Troncos, bem como recepção de chamadas diretamente nos ramais. 

, na modalidade Local, assim 
entendidas as ligações oriundas da Área Local em que está compreendida as 
unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones fixo nesta 

, na modalidade Local, assim 
riundas da Área Local em que está compreendida as 

unidades do Conselho Regional de Enfermagem do RS, para telefones móveis 

, na modalidade Longa 
itório nacional. Abrange as ligações 

originadas em telefones fixo e destinadas a telefones fixos compreendidas por 

, na modalidade Longa 
itório nacional. Abrange as ligações 

originadas em telefones fixo e destinadas a telefones moveis compreendidas por 

Poderão participar empresas devidamente registradas e em situação regular junto ao 
CREA, para prestar serviços 

compatíveis ao objeto licitado do presente processo licitatório, a comprovação se dará 
presentação de cópia original ou fotocópia autenticada da referida certidão. 

As empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
cação Multimídia (SCM) (deverá estar 

Fornecimento de um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito público/privado com prazo de contrato de ao menos 12 meses, comprovando o 
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fornecimento de no mínimo 95 ramais, declarando ter a proponente implantada solução 
de telefonia IP composta por PABX IP IN CLOUD, minutos e demais especificações 
técnicas compatíveis com descrição das funcionalidades descritas neste termo de 
referência. Será aceito 
obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII
IN SEGES/MPDG n. 5/2017

6.4. Declaração da empresa informando o(s)
dos serviços, objeto deste edital, bem como o vínculo deste(s) com a mesma
(Apresentar na assinatura do contrato)

6.5. A comprovação do vínculo profissional dar
documentos:  

6.5.1. No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas 
que demonstrem o número de registro e a qualificação civil) e contrato de trabalho;

6.5.2. No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado 
no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;

6.5.3. No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço. 

6.6. Certidão de Registro de Pess
validade, do(s) profissional (is) responsável(is) técnico(s) da proponente
junto aos documentos de habilitação

6.7. Apresentar declaração da Operadora fornecido pela ABR Telecom, com especifi
que a mesma está apta a fazer portabilidade numérica
documentos de habilitação

6.8. Apresentar comprovação junto ao site da ANATEL que a empresa possuiautorização 
para entregar serviços de telefonia fixa no município. A Comprovaçã
através de print da tela com o link para conferência
documentos de habilitação

6.8.1. Em atendimento ao artigo 3° do Capítulo I da Resolução número 614, de 28 de 
maio de 2013 da ANATEL, publicada em 31.05.2013 no DOU.

6.9. As empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
União para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) 
aos documentos de habilitação

6.9.1. Em atendimento ao parágrafo 1°, artigo 1° do Anexo do Dec
20 de novembro de 2008 da Presidência da República, que aprova o Plano Geral de 
Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público.

6.10. A visita técnica é opcional para a elaboração do projeto. Na oportunidade, a 
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no mínimo 95 ramais, declarando ter a proponente implantada solução 
de telefonia IP composta por PABX IP IN CLOUD, minutos e demais especificações 
técnicas compatíveis com descrição das funcionalidades descritas neste termo de 
referência. Será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII
IN SEGES/MPDG n. 5/2017(deverá estar junto aos documentos de habilitação

Declaração da empresa informando o(s) engenheiro(s) responsável(is) pela execução 
dos serviços, objeto deste edital, bem como o vínculo deste(s) com a mesma
(Apresentar na assinatura do contrato). 

A comprovação do vínculo profissional dar-se-á mediante a apresentação dos seguintes 

No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas 
que demonstrem o número de registro e a qualificação civil) e contrato de trabalho;

vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado 
no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante;

No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço. 

Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CAU, dentro do seu prazo de 
validade, do(s) profissional (is) responsável(is) técnico(s) da proponente
junto aos documentos de habilitação). 

Apresentar declaração da Operadora fornecido pela ABR Telecom, com especifi
que a mesma está apta a fazer portabilidade numérica(deverá estar junto aos 
documentos de habilitação). 

Apresentar comprovação junto ao site da ANATEL que a empresa possuiautorização 
para entregar serviços de telefonia fixa no município. A Comprovaçã
através de print da tela com o link para conferência(deverá estar junto aos 
documentos de habilitação). 

Em atendimento ao artigo 3° do Capítulo I da Resolução número 614, de 28 de 
maio de 2013 da ANATEL, publicada em 31.05.2013 no DOU.

empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
União para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) 
aos documentos de habilitação). 

Em atendimento ao parágrafo 1°, artigo 1° do Anexo do Dec
20 de novembro de 2008 da Presidência da República, que aprova o Plano Geral de 
Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público.

A visita técnica é opcional para a elaboração do projeto. Na oportunidade, a 
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no mínimo 95 ramais, declarando ter a proponente implantada solução 
de telefonia IP composta por PABX IP IN CLOUD, minutos e demais especificações 
técnicas compatíveis com descrição das funcionalidades descritas neste termo de 

atório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da 

deverá estar junto aos documentos de habilitação). 

engenheiro(s) responsável(is) pela execução 
dos serviços, objeto deste edital, bem como o vínculo deste(s) com a mesma 

á mediante a apresentação dos seguintes 

No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas 
que demonstrem o número de registro e a qualificação civil) e contrato de trabalho; 

vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado 
no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 

No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço.  

oa Física junto ao CREA ou CAU, dentro do seu prazo de 
validade, do(s) profissional (is) responsável(is) técnico(s) da proponente(deverá estar 

Apresentar declaração da Operadora fornecido pela ABR Telecom, com especificação 
deverá estar junto aos 

Apresentar comprovação junto ao site da ANATEL que a empresa possuiautorização 
para entregar serviços de telefonia fixa no município. A Comprovação pode ser feita 

deverá estar junto aos 

Em atendimento ao artigo 3° do Capítulo I da Resolução número 614, de 28 de 
maio de 2013 da ANATEL, publicada em 31.05.2013 no DOU. 

empresas deverão apresentar cópia da licença ou da publicação do Diário Oficial da 
União para prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) (deverá estar junto 

Em atendimento ao parágrafo 1°, artigo 1° do Anexo do Decreto número 6.654, de 
20 de novembro de 2008 da Presidência da República, que aprova o Plano Geral de 
Outorgas de Serviço de Telecomunicações prestado no regime público. 

A visita técnica é opcional para a elaboração do projeto. Na oportunidade, a 
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proponente deverá conhecer os equipamentos e estrutura existentes, bem como 
características da infraestrutura deste Conselho que deverão ser consideradas ao novo 
sistema de telefonia, configuração e instalação.
através do telefone (51) 3378
pregão.Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Bairro Higienópolis, Porto Alegre, RS 
CEP 90520-002. 

 

7. CERTIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS

7.1. A contratada deverá utilizar equipamentos homologados pela ANATEL. A comprovação 
se dará através da apresentação de relação dos equipamentos que serão utilizados 
(não sendo necessária a comprovação da aquisição dos mesmos) e dos certificados de 
homologação dos equipamentos que podem ser emitidos no site da própria ANATEL. 
relação deverá estar junto ao

7.2. No ato da instalação, configuração, os equipamentos utilizados deverão ter sido 
descritos na relação sob pena de sofrer as sanç
de junho de 1.993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉR

8.1. A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 
pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante.

8.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizada
forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma 
que isso não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão d
Contrato. 

8.3. Metodologia de avaliação e execução dos serviços:

8.3.1. Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 
seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de 
Resultado – IMR para cada evento a ser real

8.4. A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma:

8.4.1. A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestaçã
pagamento. 

8.5. Metodologia: 

8.5.1. Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 
necessário; 

8.5.2. Entende-se por aferição:
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e deverá conhecer os equipamentos e estrutura existentes, bem como 
características da infraestrutura deste Conselho que deverão ser consideradas ao novo 
sistema de telefonia, configuração e instalação.A visita técnica deverá ser agendada 

e (51) 3378-5540 e deverá ocorrer até o dia que antecede o 
pregão.Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Bairro Higienópolis, Porto Alegre, RS 

CERTIFICAÇÃO TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS 

A contratada deverá utilizar equipamentos homologados pela ANATEL. A comprovação 
se dará através da apresentação de relação dos equipamentos que serão utilizados 
(não sendo necessária a comprovação da aquisição dos mesmos) e dos certificados de 

dos equipamentos que podem ser emitidos no site da própria ANATEL. 
deverá estar junto aos documentos de habilitação). 

No ato da instalação, configuração, os equipamentos utilizados deverão ter sido 
descritos na relação sob pena de sofrer as sanções previstas pela Lei nº 8666/93, de 21 
de junho de 1.993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 
pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizada
forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma 
que isso não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão d

Metodologia de avaliação e execução dos serviços: 

Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 
seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de 

IMR para cada evento a ser realizado. 

A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma:

A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de 

Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 

se por aferição: 
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e deverá conhecer os equipamentos e estrutura existentes, bem como 
características da infraestrutura deste Conselho que deverão ser consideradas ao novo 

A visita técnica deverá ser agendada 
5540 e deverá ocorrer até o dia que antecede o 

pregão.Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Bairro Higienópolis, Porto Alegre, RS – 

A contratada deverá utilizar equipamentos homologados pela ANATEL. A comprovação 
se dará através da apresentação de relação dos equipamentos que serão utilizados 
(não sendo necessária a comprovação da aquisição dos mesmos) e dos certificados de 

dos equipamentos que podem ser emitidos no site da própria ANATEL. A 

No ato da instalação, configuração, os equipamentos utilizados deverão ter sido 
ões previstas pela Lei nº 8666/93, de 21 

de junho de 1.993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

IOS DE MEDIÇÃO 

A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 
pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante. 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma 
que isso não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 
seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de 

A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma: 

A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 

o do serviço e respectivas adequações de 

Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 
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8.5.2.1. Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da constatação 
de problemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, 
caso haja, ao longo do período.

8.5.2.2. b) Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que 
determinará a percentagem de pagamento.

8.5.3. Na aferição das atividades realizadas serão atri

8.5.3.1. Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 
compatíveis com o contrato;

8.5.3.2. Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 
executadas;

8.5.3.3. Estado crítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não r

8.6. * Os ajustes no pagamento ocorrerão da seguinte forma:

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal

De 0 a 8 pontos, pagamento de 90% do valor da Nota 

8.7. ** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato.

8.8. O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 
Nota Fiscal, o resultado das aferições com os devidos ajustes de pagamento para que a 
empresa já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo 
para o recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que 
enviar a nota fiscal para pagamento com o valor deduzindo os ajustes de pagamento, se 
houver. 

8.9. Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser 
aplicadas sanções conforme estabelecido no item 1
de Referência. 

8.10. Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa CONTRATADA 
apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for 
notificada a respeito, sendo

8.11. Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de 
reconsideração, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666/1993. 
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Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da constatação 
blemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, 

caso haja, ao longo do período. 

b) Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que 
determinará a percentagem de pagamento. 

Na aferição das atividades realizadas serão atribuídas as seguintes avaliações:

Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 
compatíveis com o contrato; 

Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 
executadas; 

Estado crítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não r

* Os ajustes no pagamento ocorrerão da seguinte forma: 

AJUSTE NO PAGAMENTO 

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal

De 0 a 8 pontos, pagamento de 90% do valor da Nota Fiscal

** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato.

O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 
Nota Fiscal, o resultado das aferições com os devidos ajustes de pagamento para que a 

já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo 
para o recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que 
enviar a nota fiscal para pagamento com o valor deduzindo os ajustes de pagamento, se 

Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser 
aplicadas sanções conforme estabelecido no item 15 e subitens seguintes deste Termo 

Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa CONTRATADA 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for 

notificada a respeito, sendo-lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de 
termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 

uste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
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Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da constatação 
blemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, 

b) Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que 

buídas as seguintes avaliações: 

Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 

Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 

Estado crítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não realizadas. 

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal 

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal 

Fiscal 

** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato. 

O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 
Nota Fiscal, o resultado das aferições com os devidos ajustes de pagamento para que a 

já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo 
para o recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que 
enviar a nota fiscal para pagamento com o valor deduzindo os ajustes de pagamento, se 

Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser 
e subitens seguintes deste Termo 

Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa CONTRATADA 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for 

lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 

uste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
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9.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execu

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

9.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quant
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/

9.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçõe
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

9.7. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
anexo ao Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 
que a Contratada não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas.

9.8. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.

9.9. Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

9.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

9.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

9.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como q
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
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O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do serviço e do contrato.

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
o as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993. 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuiçõe
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
á o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme modelo previsto em 

anexo ao Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

ecução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato 
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O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
ção do serviço e do contrato. 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
o as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
o às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 
de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 
assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
IMR, conforme modelo previsto em 

anexo ao Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

ecução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o 
nível de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção 

Contratada materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
uando esta ultrapassar os níveis 

mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas no ato 
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10.1. A entrega, instalação dos aparelhos telefônicos e Headsets, programação e testes dos 
equipamentos e portabilidade terão prazo máximo de 30 dias para conclusão
a partir da data de assinatura do contrato.

10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do r
serviços. 

10.3. O Coren-RS confrontará o relatório de serviços recebido da Contratada com os dados 
existentes em seu sistema e atestará a Nota Fiscal. Caso seja encontrado tempo de 
indisponibilidade maior do que o tempo informado no rel
deverá ser descontado na nota fiscal/fatura do mês.

10.4. O recebimento será realizado pelo Fiscal Técnico e Setorial após a entrega da 
documentação acima, da seguinte forma:

10.5. Para efeito de recebimento ao final de cada período de fat
do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no r
de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
Gestor do Contrato. 

10.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em
incorreções resultantes da execução.

10.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
Contratada, cada Fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 
com suas atribuições, e encaminhá

10.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à Fiscalização Téc
que julgar necessários, devendo encaminhá
recebimento definitivo.

10.9. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos serviços, o Gestor 
do Contrato deverá providencia
seguintes diretrizes: 

10.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as clá
escrito, as respectivas correções;

10.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 
(IMR), ou instrumento substituto.

10.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Fiscal
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades, quando couber.
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instalação dos aparelhos telefônicos e Headsets, programação e testes dos 
equipamentos e portabilidade terão prazo máximo de 30 dias para conclusão
a partir da data de assinatura do contrato. 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

RS confrontará o relatório de serviços recebido da Contratada com os dados 
existentes em seu sistema e atestará a Nota Fiscal. Caso seja encontrado tempo de 
indisponibilidade maior do que o tempo informado no relatório, o valor da diferença 
deverá ser descontado na nota fiscal/fatura do mês. 

O recebimento será realizado pelo Fiscal Técnico e Setorial após a entrega da 
documentação acima, da seguinte forma: 

Para efeito de recebimento ao final de cada período de faturamento, o Fiscal Técnico 
do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no r
de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução. 

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
Contratada, cada Fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 

ões, e encaminhá-lo ao Gestor do Contrato. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 
do contrato, em relação à Fiscalização Técnica e Administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao Gestor do Contrato para 
recebimento definitivo.  

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos serviços, o Gestor 
do Contrato deverá providenciar o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 

 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por 
escrito, as respectivas correções; 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 
IMR), ou instrumento substituto. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades, quando couber.
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instalação dos aparelhos telefônicos e Headsets, programação e testes dos 
equipamentos e portabilidade terão prazo máximo de 30 dias para conclusão contados 

ecebimento definitivo dos 

RS confrontará o relatório de serviços recebido da Contratada com os dados 
existentes em seu sistema e atestará a Nota Fiscal. Caso seja encontrado tempo de 

atório, o valor da diferença 

O recebimento será realizado pelo Fiscal Técnico e Setorial após a entrega da 

uramento, o Fiscal Técnico 
do contrato apurará o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos à Contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
que se verificarem vícios, defeitos ou 

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
Contratada, cada Fiscal deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

nica e Administrativa e demais documentos 
los ao Gestor do Contrato para 

No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos serviços, o Gestor 
r o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

usulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

do Contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades, quando couber. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo 
recebimento, por defeito ou por não atender às 

11.2. Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 
solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observando o 
prazo máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde de
SLA de até 4 horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas 
para chamados que necessitam resolução local.

11.3. Todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para 
viagens ao Coren-RS serão por conta d

11.4. A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela fornecidos 
aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores lotados no 
Coren RS e nas Subseções, podendo ser no formato remoto.

11.5. Manter-se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que 
culminaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório.

11.6. Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tr
execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum 
vínculo trabalhista com a CONTRATANTE e que sua inadimplência, com referência a 
quaisquer encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

11.7. Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 
disponibilidade dos dados e sistemas utilizados;

11.8. Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações 
recebidas, sob pena de responsabilizar

11.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;

11.10. A CONTRATADA deverá apresen
do contrato, encarregado para gerenciamento deste e a ele competirá:

11.11. Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes 
operacionais dos termos e condições para utilização do software destinado
gerenciamento de campanhas de marketing via correio eletrônico;

11.12. Encaminhar, à CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento 
do pagamento; 

11.13. Suporte técnico em horá

11.14. Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações contidas no presente 
Documento. 

11.15. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo 
recebimento, por defeito ou por não atender às especificações do contrato.

Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 
solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observando o 
prazo máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde de
SLA de até 4 horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas 
para chamados que necessitam resolução local. 

Todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para 
RS serão por conta da Contratada. 

A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela fornecidos 
aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores lotados no 
Coren RS e nas Subseções, podendo ser no formato remoto. 

te todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que 
culminaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório.

Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tr
execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum 
vínculo trabalhista com a CONTRATANTE e que sua inadimplência, com referência a 
quaisquer encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 
disponibilidade dos dados e sistemas utilizados; 

Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações 
recebidas, sob pena de responsabilizar-se por perdas e danos; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;

A CONTRATADA deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura 
do contrato, encarregado para gerenciamento deste e a ele competirá:

Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes 
operacionais dos termos e condições para utilização do software destinado
gerenciamento de campanhas de marketing via correio eletrônico;

Encaminhar, à CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento 

Suporte técnico em horário comercial (Seg. a Sex das 08h as 18h);

Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações contidas no presente 

Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
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Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo 
especificações do contrato. 

Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 
solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observando o 
prazo máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde deverão obedecer 
SLA de até 4 horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas 

Todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para 

A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela fornecidos 
aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores lotados no 

te todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que 
culminaram em sua habilitação e qualificação no processo licitatório. 

Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tributos resultantes da 
execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum 
vínculo trabalhista com a CONTRATANTE e que sua inadimplência, com referência a 
quaisquer encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 

Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 

Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição para a 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 

tar, em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura 
do contrato, encarregado para gerenciamento deste e a ele competirá: 

Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes 
operacionais dos termos e condições para utilização do software destinado ao 
gerenciamento de campanhas de marketing via correio eletrônico; 

Encaminhar, à CONTRATANTE, Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento 

rio comercial (Seg. a Sex das 08h as 18h); 

Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações contidas no presente 

Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
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culpa ou dolo de seus representantes legais, pr
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

11.16. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela c
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

11.17. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 
fornecimento da solução de TIC;

11.18. A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e cha
vídeo, para instalação nos telefones celulares daquelas pessoas indicadas pelo gestor 
do contrato, melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de 
sua sala, gerando dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e 
cargo da contratante a disponibilização de acesso a dados móveis para o perfeito 
funcionamento do software.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
previstas neste instrumento e de 

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.3. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

12.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

12.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serv
sua correção, certificando
adequadas; 

12.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência;

12.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017.

12.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.9. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
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culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em 
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela c
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

fornecimento da solução de TIC; 

A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e cha
vídeo, para instalação nos telefones celulares daquelas pessoas indicadas pelo gestor 
do contrato, melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de 
sua sala, gerando dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e 
cargo da contratante a disponibilização de acesso a dados móveis para o perfeito 
funcionamento do software. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
previstas neste instrumento e de outras decorrentes da natureza do ajuste:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 

nções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
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epostos ou empregados, em 
decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em 
qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e chamadas de 
vídeo, para instalação nos telefones celulares daquelas pessoas indicadas pelo gestor 
do contrato, melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de 
sua sala, gerando dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e ficando a 
cargo da contratante a disponibilização de acesso a dados móveis para o perfeito 

Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
outras decorrentes da natureza do ajuste: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

eventualmente envolvidos, e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
iços, fixando prazo para a 

se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

nções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
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usuário; 

12.10. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

12.11. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens.

12.12. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato;

12.13. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

12.14. Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíve
descumprimento das obrigações pela Contratada; 

12.15. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.16. Aplicar à contratada as sanções
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 
aplicável; 

12.17. Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos cuj
contratual pertençam ao Coren
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados.

12.18. Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam
no CNPJ do COREN

12.19.  

12.20. Proporcionar livre acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que 
devidamente identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer 
presente e necessário ao bom andament

12.21.  

12.22. Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA durante o prazo de vigência do contrato.

 

13. DA COTAÇÃO 

13.1. Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia
tecnologia de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, 
instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e na
para telefones fixos e móveis, manutenção de todas as linhas telefônicas para a 
tecnologia SIP. O Sistema deverá fornecer 95 ligações simultâneas com capacidade de 
abrangência para até 475 ramais IP.  Os serviços mencionados compreendem o 
comodato de equipamentos e fornecimento de minutos conforme a necessidade do 
Coren-RS. 
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direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

ias e passagens. 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato; 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíve
descumprimento das obrigações pela Contratada;  

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 

Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 
contratual pertençam ao Coren-RS, incluindo a documentação, o código
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados. 

Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam
no CNPJ do COREN-RS de forma temporária, durante a vigência do contrato.

Proporcionar livre acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que 
devidamente identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer 
presente e necessário ao bom andamento e prestação do serviço em apreço.

Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA durante o prazo de vigência do contrato.

Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia
tecnologia de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, 
instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e na
para telefones fixos e móveis, manutenção de todas as linhas telefônicas para a 
tecnologia SIP. O Sistema deverá fornecer 95 ligações simultâneas com capacidade de 
abrangência para até 475 ramais IP.  Os serviços mencionados compreendem o 

de equipamentos e fornecimento de minutos conforme a necessidade do 
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direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíveis quando do 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando 

Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
a criação ou alteração seja objeto da relação 

RS, incluindo a documentação, o código-fonte de 

Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam 
RS de forma temporária, durante a vigência do contrato. 

Proporcionar livre acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que 
devidamente identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer 

o e prestação do serviço em apreço. 

Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA durante o prazo de vigência do contrato. 

Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia baseado na 
tecnologia de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, 
instalação, manutenção preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com 
suporte técnico especializado, atualizações de tecnologia, ligações locais e nacionais 
para telefones fixos e móveis, manutenção de todas as linhas telefônicas para a 
tecnologia SIP. O Sistema deverá fornecer 95 ligações simultâneas com capacidade de 
abrangência para até 475 ramais IP.  Os serviços mencionados compreendem o 

de equipamentos e fornecimento de minutos conforme a necessidade do 
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13.2. Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou
rol de orçamentos com os revendedores da solução em questão, a pesquisa realizada 
junto ao Painel de Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no 
resultado da mesma ferramenta, porém, observou
em contratação similar (fl. 34) ficou próximo ao orçado com
ferramenta que se pretende c
diverge do objeto que o Coren
comparativo, apenas incluído no processo para informação

13.3. O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 
Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia baseado na tecnologia 
de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, instalação, 
manutenção preventiva e corretiva para 24
e oito mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e doze centavos), considerando o preço 
médio mensal de R$ 7.024,38 (sete mil e vinte e quatro reais e trinta e oito centavos).

13.4. Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles 
contidos na tabela de valores máximos de referência abaixo:
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Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou
rol de orçamentos com os revendedores da solução em questão, a pesquisa realizada 

Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no 
resultado da mesma ferramenta, porém, observou-se que o valor de mercado praticado 
em contratação similar (fl. 34) ficou próximo ao orçado com
ferramenta que se pretende contratar, porém, por se tratar de aquisição e não locação, 
diverge do objeto que o Coren-RS pretente e por isso não foi utilizado no quadro 
comparativo, apenas incluído no processo para informação. 

O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 
Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia baseado na tecnologia 
de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, instalação, 

ão preventiva e corretiva para 24 meses é de R$168.585,12 (cento e sessenta 
e oito mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e doze centavos), considerando o preço 
médio mensal de R$ 7.024,38 (sete mil e vinte e quatro reais e trinta e oito centavos).

ços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles 
contidos na tabela de valores máximos de referência abaixo: 
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rs.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA PINHEIRO 

 SALA 703 - CEP 99010-031 – FONE (54) 
FONE (53) 3272.2189 - FAX 3272.2026 - SANTA CRUZ DO 

RUA DR. ALBERTO PASQUALINI, 35 – SALA 
 CEP 98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - 

CEP 97500-510 – FONE/FAX (55) 3411.9350 

Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou-se ao 
rol de orçamentos com os revendedores da solução em questão, a pesquisa realizada 

Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no 
se que o valor de mercado praticado 

em contratação similar (fl. 34) ficou próximo ao orçado com os fornecedores da 
, porém, por se tratar de aquisição e não locação, 

RS pretente e por isso não foi utilizado no quadro 

O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 – 
Fornecimento, instalação, configuração de Serviços de telefonia baseado na tecnologia 
de Voz sobre IP, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, instalação, 

meses é de R$168.585,12 (cento e sessenta 
e oito mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e doze centavos), considerando o preço 
médio mensal de R$ 7.024,38 (sete mil e vinte e quatro reais e trinta e oito centavos). 

ços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles 
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GRUPO 1:Serviços de telefonia baseado na tecnologia de Voz sobre IP em nuvem, composta por Central PABX 

ITEM DESCRIÇÃO 
QT. 

MENSAL 
Empresa A

1 
PABX em 

Nuvem 
1 R$265,00

2 

 

Telefone IP 

para 

telefonista 

 

1 R$70,00 

3 
Módulo 

extensor IP 
1 R$30,00 

4 Heasdset USB 20 R$25,00 
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Serviços de telefonia baseado na tecnologia de Voz sobre IP em nuvem, composta por Central PABX 
telefônicos IP em comodato 

Empresa A Empresa B Empresa C Empresa D 
Média 

Mensal

R$265,00 R$500,00 R$265,00 R$500,00 R$382,50

 R$70,00 R$70,00 R$70,00 R$70,00

 R$30,00 R$30,00 R$40,00 R$32,50

 R$30,00 R$25,00 R$30,00 R$550,00
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Serviços de telefonia baseado na tecnologia de Voz sobre IP em nuvem, composta por Central PABX IP e aparelhos 

Média 

Mensal 

QTD TOTAL 

(Meses) 

VALOR 

TOTAL 

GLOBAL 

R$382,50 24 R$9.180,00 

R$70,00 24 R$1.680,00 

R$32,50 24 R$780,00 

R$550,00 24 R$13.200,00 
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5 
Telefone IP 

Giga 
75 R$65,00 

6 

Franquia de 

minutos 

ilimitada para 

telefones fixo 

Brasil 

Ilimitado R$250,00

7 

Franquia de 

minutos 

ilimitada para 

telefones 

móvel Brasil 

Ilimitado R$500,00

8 
Licença 

Softphone 
20 R$5,00 

9 
Portabilidade 

numérica 
1 R$20,00 

Valor médio total mensal:

Valor Total Global para 24 meses:
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 R$70,00 R$65,00 R$70,00 R$5.062,50

R$250,00 R$330,00 R$250,00 R$500,00 R$332,50

R$500,00 R$330,00 R$500,00 R$500,00 R$457,50

 R$7,00 R$5,00 R$5,00 R$110,00

 R$47,50 R$20,00 R$20,00 R$26,88

Valor médio total mensal: 

Valor Total Global para 24 meses: 
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R$5.062,50 24 R$121.500,00 

R$332,50 24 R$7.980,00 

R$457,50 24 R$10.980,00 

R$110,00 24 R$2.640,00 

R$26,88 24 R$645,12 

R$7.024,38 

R$168.585,12 
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14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será mensal e efetuado somente mediante 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura 
a descrição do objeto, o número da Nota de Empenho e o boleto bancário, com 
vencimento até o 5º (quinto) dia após a prestação do serviço, deduzidos 
eventualmente incidentes, ficando condicionado à comprovação da regular situação da 
empresa perante o INSS, FGTS, Dívida Ativa da União e Tributos Federais e Justiça do 
Trabalho da sua região.

14.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
para a Contratante. 

14.3. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo 
departamento responsável pela solicitação do objeto.

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. Constatando-se, junto ao
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018.

14.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.6.1. não produziu os resultados acordados;

14.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não
qualidade mínima exigida;

14.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar co
bancária para pagamento.

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

14.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
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O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura 
a descrição do objeto, o número da Nota de Empenho e o boleto bancário, com 
vencimento até o 5º (quinto) dia após a prestação do serviço, deduzidos 
eventualmente incidentes, ficando condicionado à comprovação da regular situação da 
empresa perante o INSS, FGTS, Dívida Ativa da União e Tributos Federais e Justiça do 
Trabalho da sua região. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo 
departamento responsável pela solicitação do objeto. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
ade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018. 

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produziu os resultados acordados; 

deixou de executar as atividades contratadas, ou não
qualidade mínima exigida; 

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar co
bancária para pagamento. 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
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apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, emitida em duas (2) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura 
a descrição do objeto, o número da Nota de Empenho e o boleto bancário, com 
vencimento até o 5º (quinto) dia após a prestação do serviço, deduzidos os tributos 
eventualmente incidentes, ficando condicionado à comprovação da regular situação da 
empresa perante o INSS, FGTS, Dívida Ativa da União e Tributos Federais e Justiça do 

 ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 

A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
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contratar com o Poder 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos respo
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

14.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 

14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão real
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF.

14.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacio
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

14.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no 
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

14.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:  

EM = encargos moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

V = valor a ser pago  

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

 

I = (TX) 
I

=

 

15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

15.1. Comete infração
CONTRATADA que: 
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contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

sistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão real
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 
6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

= índice de atualização financeira = 0,0001643.  

I 

= 

(6/100) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365 

PENALIDADES 

infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
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Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
nsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

sistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
nal ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

= número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
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a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quai
quer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução 

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar

e) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

15.2.2. Multa de: 

15.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença;

15.2.4. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previs
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

15.2.5. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

15.2.6. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, co
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

15.2.7. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

15.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si.

15.4. Suspensão de licitar e impedimento de contr
até dois anos; 

15.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

15.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quai
quer das obrigações assumidas na contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; ou 

cometer fraude fiscal. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previs
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, co
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

s penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quais-

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 

aceitação do objeto, de forma a 
rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

s penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

atar com o Coren-RS, pelo prazo de 

Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos pr

15.7. A sanção de impedimento de licitar e c
também é aplicável em 
neste Termo de Referência.

15.8. As sanções previstas nos subitens “1
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando
pagamentos a serem efetuados.

15.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as tabelas 1 e 2: 

GRAU 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

ITEM DESCRIÇÃO

1 Apresentar índice de disponibilidade 
mensal menor que 96,0%;

2 

Deixar de iniciar o atendimento no prazo 
de até 02 (duas) horas, observado o 

disposto no Item 11 do Termo de 
Referência;

3 
Deixar de cumprir, injustificadamente, o 
prazo para entrega, testes, instalação e 
portabilidade previsto no item 10.1 do 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

anção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “15
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
neste Termo de Referência. 

As sanções previstas nos subitens “15.2.1”, “15.2.3”, “15.2.4” e “1
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando
pagamentos a serem efetuados. 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
 

Tabela 1 

CORRESPONDÊNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

1% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

1,5% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

Apresentar índice de disponibilidade 
mensal menor que 96,0%; 1 

Para cada 0,1% abaixo da 
indisponibilidade de 96,0%, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

ramal/linha

Deixar de iniciar o atendimento no prazo 
de até 02 (duas) horas, observado o 

disposto no Item 11 do Termo de 
Referência; 

3 

Por hora, limitado a 10% do valor 
total mensal contratado.

Deixar de cumprir, injustificadamente, o 
prazo para entrega, testes, instalação e 
portabilidade previsto no item 10.1 do 

6 
Por dia útil de atraso após o prazo 
estipulado, até o limite de 10% do 

somatório do valor mensal.
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
ejuízos causados;  

ontratar prevista no subitem “15.2.4” 
das hipóteses previstas como infração administrativa 

.2.4” e “15.2.5” poderão 
ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

1% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

1,5% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

INCIDÊNCIA 

Para cada 0,1% abaixo da 
indisponibilidade de 96,0%, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

ramal/linha indisponível. 

Por hora, limitado a 10% do valor 
total mensal contratado. 

Por dia útil de atraso após o prazo 
estipulado, até o limite de 10% do 

somatório do valor mensal. 
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Termo de Referência;

4 
Dificultar a comunicação com o preposto 
da empresa por falta de contato com o 
número de telefone/e

5 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados;
 

6 
Recusar-se, injustificadamente, a 

executar serviço previsto no Documento 
de Referência/contrato;

7 

Deixar de cumprir, injustificadamente, 
determinação formal ou instrução 

complementar do gestor ou fiscais do 
contrato;

8 
Deixar de comunicar ao gestor/fiscal do 

contrato qualquer anorma
à execução dos serviços.

 
15.10. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que:
15.11. tenham sofrido 

no recolhimento de quaisquer tributos;
15.12. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
15.13. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
15.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
Lei nº 9.784, de 1999.

15.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
judicialmente. 

15.16. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

15.17. Caso o valor da multa não seja suficien
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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Termo de Referência; 

a comunicação com o preposto 
da empresa por falta de contato com o 
número de telefone/e-mail fornecido; 

2 
Por mês de ocorrência, sobre o 

valor mensal do contrato.

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados; 

 
3 

Por funcionário e a cada mês de 
ocorrência, sobre o valor mensal do

se, injustificadamente, a 
executar serviço previsto no Documento 

de Referência/contrato; 
4 

Por serviço recusado, até o
limite de 10% do valor mensal do 

Deixar de cumprir, injustificadamente, 
determinação formal ou instrução 

complementar do gestor ou fiscais do 
contrato; 

2 

Por descumprimento, até o limite de 
2% do valor mensal do contrato.

Deixar de comunicar ao gestor/fiscal do 
contrato qualquer anormalidade referente 

à execução dos serviços. 
2 

Por fato não comunicado, até o 
limite de 2% do valor
mensal do contrato.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, as empresas ou profissionais que: 

tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e

Lei nº 9.784, de 1999. 
As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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Por mês de ocorrência, sobre o 
valor mensal do contrato. 

funcionário e a cada mês de 
ocorrência, sobre o valor mensal do 

contrato.  

Por serviço recusado, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

contrato. 

Por descumprimento, até o limite de 
2% do valor mensal do contrato. 

Por fato não comunicado, até o 
limite de 2% do valor 
mensal do contrato. 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

Ativa da União e cobrados 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

te para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
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15.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.19. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificad
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despa
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização 

15.20. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Admin
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

15.21. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apu
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

15.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas.

16.2. Dentro do prazo de vigência 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 
com base no IST Índice de Serviços de Telecomunicações.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.

16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do va
termo aditivo. 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

s são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 
com base no IST Índice de Serviços de Telecomunicações. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Coren
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
a não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

a pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

cho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
istração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
ração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

s são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

do contrato e mediante solicitação da Contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

de reajustamento, o Coren-RS 
pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

definitivo. Fica a Contratada 
ao reajustamento de preços do 

Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
a não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
lor remanescente, por meio de 
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17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução por se tratar de um 
serviço comum sem dedicação exclusiva de mão de obra.

 

18. DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando
sua assinatura, prorrogável por iguais e 
oito) meses, conforme previsão contida no art. 57, inciso IV, na Lei nº 8.666/93.

 

19. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinados em posterior Edital.

19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem 
previstos no Edital. 

19.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão 
definidos no Edital. 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

20.1. As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação 
orçamentária própria para o exercício vigente.

20.2. Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

 

Elaborado pela Equipe de Planejamento e Coordenador do Departamento de TI
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DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução por se tratar de um 
serviço comum sem dedicação exclusiva de mão de obra. 

A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando
sua assinatura, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, limitados a 48 (quarenta e 
oito) meses, conforme previsão contida no art. 57, inciso IV, na Lei nº 8.666/93.

S CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinados em posterior Edital.

Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação 
ária própria para o exercício vigente. 

Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

Porto Alegre, 26 de Outubro de 2022.

Elaborado pela Equipe de Planejamento e Coordenador do Departamento de TI
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Não haverá exigência de garantia contratual da execução por se tratar de um 

A vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, iniciando-se na data de 
períodos, limitados a 48 (quarenta e 

oito) meses, conforme previsão contida no art. 57, inciso IV, na Lei nº 8.666/93. 

As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinados em posterior Edital. 

atendidos pelo fornecedor estão 

Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão 

As despesas decorrentes desta contratação estão previstas em dotação 

Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

Porto Alegre, 26 de Outubro de 2022. 

 

 

Elaborado pela Equipe de Planejamento e Coordenador do Departamento de TI 
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Estudo Técnico Preliminar

1. Informações Básicas

Número do processo: 35921

2. Descrição da necessidade

A presente contratação visa atender a demanda de todas as Subseções e Sede do Conselho Regional de
Enfermagem do RS e busca o aperfeiçoamento das metas e estratégias que visam à consolidação do Departamento
de Tecnologia da Informação (DTI) como sendo o setor líder na modernização e aperfeiçoamento das práticas e
procedimentos relacionados à tecnologia da informação, caminhando, assim, ao encontro das políticas de gestão do
COREN-RS.

Com o objetivo de modernizar os serviços de comunicação, a presente contratação visa a implantação de um
serviço de telefonia efetivo, moderno e robusto, e desta forma, proporcionar uma maior produtividade institucional e
celeridade na resolução de problemas técnicos e administrativos rotineiros do órgão.

Com objetivo de melhorar sua infraestrutura aliada a uma redução de custos, o Coren-RS está buscando um serviço
que modernize a estrutura atual aliada a uma economia, desta maneira o formato de comodato dos equipamentos
trará uma redução ao erário pois não haverá necessidade de aquisição de centrais telefônicas, telefones e
manutenção.

Importante destacar que o sistema de comunicação e telefonia IP é um sistema de alta complexidade, o que requer
o domínio de conhecimento e serviços altamente especializados para que possa oferecer ambientes íntegros,
disponíveis e seguros para os usuários, sendo eles externos ou internos.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Tecnologia da Informação Tiago Milioli da Rocha

4. Necessidades de Negócio

A tecnologia VoIP é a tendência de mercado, no que diz respeito a telefonia, tanto doméstica quanto empresarial.
Desta forma, é avaliada como principal solução a ser considerada, com as alternativas de compra e locação dos
aparelhos telefônicos.
 

Vantagens da tecnologia VoIP:

Estrutura simplificada: utiliza o cabeamento de rede já existente na empresa, abandonando os fios de
telefonia;
Mobilidade: os ramais são configurados no aparelho e funcionam em qualquer ponto com acesso à internet.
Para mover o ramal, basta conectar o aparelho a outro ponto de rede;
Flexibilidade: os ramais podem ser aparelhos telefônicos, aplicativos no celular ou computador. Ou ambos;
Escalabilidade: a ativação de novos ramais é instantânea, configurada via software;
Novas tecnologias: permite a utilização do ramal em App no celular, integração com aplicativos de
mensagens, videoconferências;
Segurança: ligações são criptografadas ponta a ponta, não sendo possível interceptar ou escutar;
Integração: a telefonia IP se integra com Tecnologia da Informação, de forma a manutenção da infraestrutura
e configuração seriam realizadas por uma equipe unificada.
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Economia em ligações: os valores por ligação são extremamente inferiores ao de uma linha convencional e a
economia gerada pode chegar a até 70%. A maioria das propostas, inclusive, traz ligações nacionais
ilimitadas.
Qualidade nas ligações: a telefonia IP utiliza tecnologia digital, garantindo qualidade superior de audio nas
chamadas;
Personalização: as centrais PABX VoIP podem ser integradas aos sistemas de TI, permitindo, por exemplo,
consultas aos sistemas digitando teclas na central de atendimento para consultar informações sobre
credenciados do plano de saúde, por exemplo;

Portanto, há a necessidade de contratação de empresa para fornecimento, implantação, configuração de Serviços
de integração telefônica, composta por Central PABX IP, aparelhos telefônicos IP, instalação, manutenção
preventiva e corretiva, transferência de conhecimento com suporte técnico especializado, atualizações de
tecnologia, ligações locais e nacionais para telefones fixos e móveis.

5. Necessidades Tecnológicas

Disponibilizar URA integrada, interligando todos os setores da Sede e Subseções do Coren-RS a partir de um
número principal. O Sistema deverá fornecer 95 ligações simultâneas com capacidade de abrangência para até 475
ramais IP, 95 usuários de chat corporativo.

Os serviços mencionados compreendem a locação de equipamentos e fornecimento de minutos conforme a
necessidade do Coren-RS.

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC

Fornecimento de equipamentos para interligação da rede pública de telefonia com o objeto desta licitação;

Fornecimento de software de gestão e gerenciamento do sistema de telefonia IP;

Implantação, configuração e manutenção dos equipamentos e sistemas previstos neste edital;

Suporte técnico aos equipamentos fornecidos pela contratada;

Suporte nos canais de comunicação com a rede pública fornecidos pela contratada;

Treinamento aos usuários do sistema de telefonia.

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços

O objetivo desta contratação é aderir à tecnologia VoIP e suas vantagens, mantendo o custo aproximado ao da
solução atual de telefonia.

01 PABX IP em Nuvem;
75 Telefones IP;
01 Telefone IP para Telefonista com 01 Modulo de transferência;
Pacote de minutos ilimitado para telefones Fixo Brasil;
Pacote de minutos ilimitado para telefones Móvel Brasil;
20 Licenças de Softphone
95 usuários de chat corporativo
Gestor de chat corporativo
Usuários de atendimento da plataforma de comunicação.
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8. Levantamento de soluções

Durante a pesquisa de mercado, foram identificadas duas possibilidades de negócio para implantação da tecnologia VoIP no 
Coren-RS. Uma vez que os aparelhos telefônicos devem ser substituídos para atender à nova tecnologia, há a possibilidade de 
compra ou locação.

 

ID Descrição da solução (ou cenário)

1 Telefonia VoIP com aquisição de aparelhos

2 Telefonia VoIP com aluguel de aparelhos

3 Telefonia analógica

 

 

 

 

 

 

 

9. Análise comparativa de soluções

A tecnologia VoIP é a tendência de mercado, no que diz respeito a telefonia, tanto doméstica quanto empresarial. Desta forma, é
avaliada como principal solução a ser considerada, com as alternativas de compra e locação dos aparelhos telefônicos.

Vantagens da tecnologia VoIP:

Estrutura simplificada: utiliza o cabeamento de rede já existente na empresa, abandonando os fios de telefonia;
Mobilidade: os ramais são configurados no aparelho e funcionam em qualquer ponto com acesso à internet. Para mover o
ramal, basta conectar o aparelho a outro ponto de rede;
Flexibilidade: os ramais podem ser aparelhos telefônicos, aplicativos no celular ou computador. Ou ambos;
Escalabilidade: a ativação de novos ramais é instantânea, configurada via software;
Novas tecnologias: permite a utilização do ramal em App no celular, integração com aplicativos de mensagens,
videoconferências;
Segurança: ligações são criptografadas ponta a ponta, não sendo possível interceptar ou escutar;
Integração: a telefonia IP se integra com Tecnologia da Informação, de forma a manutenção da infraestrutura e
configuração seriam realizadas por uma equipe unificada.
Economia em ligações: os valores por ligação são extremamente inferiores ao de uma linha convencional e a economia
gerada pode chegar a até 70%. A maioria das propostas, inclusive, traz
ligações nacionais ilimitadas.
Qualidade nas ligações: a telefonia IP utiliza tecnologia digital, garantindo qualidade superior de áudio nas chamadas;
Personalização: as centrais PABX VoIP podem ser integradas aos sistemas de TI, permitindo, por exemplo, consultas aos
sistemas digitando teclas na central de atendimento para consultar informações sobre profissional inscrito no Coren, por
exemplo;
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10. Registro de soluções consideradas inviáveis

Não foram identificadas, na análise deste Estudo Técnico Preliminar, soluções consideradas inviáveis.

11. Análise comparativa de custos (TCO)

A análise dos custos considera o custo anual da solução, considerando os valores médios das propostas e o valor atual da solução
de telefonia analógica.

1. CÁLCULO DOS CUSTOS TOTAIS DE PROPRIEDADE

As tabelas abaixo demonstram, com base no custo médio obtido na pesquisa de mercado, os valores de cada solução.

Solução Viável 1

Descrição: Telefonia VOIP com aquisição de aparelhos

Esta solução consiste na contratação de telefonia VoIP como serviço, através de licença de PABX virtual, com aquisição de 
aparelhos, que serão de propriedade do Coren-RS.

Custo Total de Propriedade - Memória de Cálculo

Descrição dos Serviços QTD Valor Unitário Total (Qtd x Vlr Unit.)

PABX em nuvem 01 R$750,00 R$750,00

Telefone IP para telefonista 01 R$1.000,00 R$1.000,00

Módulo extensor IP 01 R$890,00 R$890,00

Headset USB 20 R$249,00 R$4.998,00

Telefone IP Giga 75 R$690,00 R$51.750,00

Franquia de minutos ilimitada para telefones fixo Brasil Ilimitado R$500,00 R$500,00

Franquia de minutos ilimitada para telefones móvel Brasil Ilimitado R$500,00 R$500,00

Licença Softphone 20 R$20,00 R$400,00

Portabilidade numérica 1 R$89,90 R$89,90

Instalação 1 R$5.000,00 R$5.000,00

Custo total da solução: R$ 2.150,00 x 24 = R$51.600,00 + R$63.727,90 = R$115.327,90

 

Solução Viável 2

Descrição: Telefonia VOIP com aluguel de aparelhos

Esta solução consiste na contratação de telefonia VoIP como serviço, através de licença de PABX virtual, com locação de aparelhos 
SIP em comodato.

Custo Total de Propriedade - Memória de Cálculo

Descrição dos Serviços QTD Valor Unitário Total (Qtd x Vlr Unit.)

PABX em nuvem 01 R$382,50 R$382,50

Telefone IP para telefonista 01 R$70,00 R$70,00

Módulo extensor IP 01 R$32,50 R$32,50

Headset USB 20 R$27,50 R$550,00

Telefone IP Giga 75 R$67,50 R$5.062,50

Franquia de minutos ilimitada para telefones fixo Brasil Ilimitado R$332,50 R$332,50

Franquia de minutos ilimitada para telefones móvel Brasil Ilimitado R$457,50 R$457,50

Licença Softphone 20 R$5,50 R$110,00

Portabilidade numérica 1 R$26,88 R$26,88

Custo total da solução: R$ 7.024,38 x 24 = R$168.585,12
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Solução Viável 3

Descrição: Telefonia analógica, com serviço de PABX e manutenção

Custo Total de Propriedade - Memória de Cálculo

Descrição dos Serviços Valor Total    

Entroncamento E1 + linhas analógicas R$5.500,00    

Manutenção Central Telefônica - PABX R$2.500,00    

Custo total da solução: R$ 8.000,00 x 24 = R$192.000,00

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada

A solução escolhida é a contratação de licença PABX IP em nuvem e locação de aparelhos telefônicos em
comodato. A solução de locação de aparelhos garante todo o aparato com manutenções, substituições, reposição
de aparelhos e principalmente, reduz o valor mensal do próprio serviço VoIP em comparação com a solução 1.

 

 

13. Estimativa de custo total da contratação

Valor (R$): 174.000,00

O custo total da solução em reais, considerando a média dos valores obtidos durante a pesquisa de mercado foi de
R$168.585,12 (cento e sessenta e oito mil, quinhentos e oitenta e cinco reais e doze centavos).

Foi descrito o custo do contrato mensal, para 24 meses.

14. Justificativa técnica da escolha da solução

A tecnologia VoIP é a tendência de mercado, no que diz respeito a telefonia, tanto doméstica quanto empresarial.
Desta forma, é avaliada como principal solução a ser considerada, com as alternativas de compra e locação dos
aparelhos telefônicos.

15. Justificativa econômica da escolha da solução

A solução escolhida é a contratação de licença PABX IP em nuvem e locação de aparelhos telefônicos em 
comodato. A solução de locação de aparelhos garante todo o aparato com manutenções, substituições, reposição 
de aparelhos e principalmente, reduz o valor mensal do próprio serviço VoIP em comparação com a solução 1.

Desta forma, declaramos que a contratação da solução 2 é viável e atende à demanda expressa no Documento de 
Oficialização de Demanda.
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16. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A presente contratação visa atender a demanda de todas as Subseções e Sede do Conselho Regional de
Enfermagem do RS e  tem  o objetivo de melhorar a qualidade dos serviços prestados aos usuários e apoiar
tempestivamente os processos de trabalho e atividades finalísticas do Coren-RS, garantindo o pronto atendimento
às demandas.

Vantagens da tecnologia VoIP:

Estrutura simplificada: utiliza o cabeamento de rede já existente na empresa, abandonando os fios de
telefonia;
Mobilidade: os ramais são configurados no aparelho e funcionam em qualquer ponto com acesso à internet.
Para mover o ramal, basta conectar o aparelho a outro ponto de rede;
Flexibilidade: os ramais podem ser aparelhos telefônicos, aplicativos no celular ou computador. Ou ambos;
Escalabilidade: a ativação de novos ramais é instantânea, configurada via software;
Novas tecnologias: permite a utilização do ramal em App no celular, integração com aplicativos de
mensagens, videoconferências;
Segurança: ligações são criptografadas ponta a ponta, não sendo possível interceptar ou escutar;
Integração: a telefonia IP se integra com Tecnologia da Informação, de forma a manutenção da infraestrutura
e configuração seriam realizadas por uma equipe unificada.
Economia em ligações: os valores por ligação são extremamente inferiores ao de uma linha convencional e a
economia gerada pode chegar a até 70%. A maioria das propostas, inclusive, traz ligações nacionais
ilimitadas.
Qualidade nas ligações: a telefonia IP utiliza tecnologia digital, garantindo qualidade superior de audio nas
chamadas;
Personalização: as centrais PABX VoIP podem ser integradas aos sistemas de TI, permitindo, por exemplo,
consultas aos sistemas digitando teclas na central de atendimento para consultar informações sobre
credenciados do plano de saúde, por exemplo;

17. Providências a serem Adotadas

Os equipamentos deverão ser entregues na Sede do Conselho Regional de Enfermagem em até 15 dias corridos
 As características dos equipamentos oferecidos deverão estar em conformidade comapós a assinatura do contrato. 

a especificação técnica apresentada no Termo de Referência.

18. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

18.1. Justificativa da Viabilidade

A solução escolhida é a contratação de licença PABX IP em nuvem e locação de aparelhos telefônicos em comodato. A solução
de locação de aparelhos garante todo o aparato com manutenções, substituições, reposiçãode aparelhos e principalmente, reduz o
valor mensal do próprio serviço VoIP em comparação com a solução 1.
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19. Responsáveis

 

PATRICK PANTOJA DA SILVA
Analista Programador

 

 

 

TIAGO MILIOLI DA ROCHA
Coordenador de TI

 

 

 

RAQUEL DE ARAUJO CAVALHEIRO
Assistente - Área Administrativa
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ANEXO II 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL 
entidade fiscalizadora do exercício profissional 
com sede na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 
CNPJ n° 87.088.670/0001-90, representado, neste ato, por s
GOMES SCHNEIDER, brasileira, enfermeira, inscrito no COREN
Tesoureira SANDRA MARIA GAWLINSKI
COREN-RS sob o nº 079.040, doravante denominada 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede n
cidade de XXXXXXXXXXXXX
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal 
XXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF s
XXX.XXX.XXX/XX doravante denominada 
contrato, realizado mediante 
COREN-RS nº 359/2021, observadas as especificações constantes do Termo de 
regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 
condições abaixo. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato 
implantação, suporte e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, 
hardwares de comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o 
serão prestados nas condições estabelecidas
1.2. Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. As regras de recebimento e aceitação do objeto são aquelas estabelecidas no item 
Termo de Referência, anexo a este contrato.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste contrato
.........../........./.......... e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite 
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº 0XX/2020 

 
 

Contrato celebrado entre o CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO SUL (COREN

(...). 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL 

entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de
com sede na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre

90, representado, neste ato, por sua Presidente, 
, brasileira, enfermeira, inscrito no COREN-RS sob o nº 042.185, e pela 

SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 
RS sob o nº 079.040, doravante denominada CONTRATANTE

com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

, neste ato representada por seu representante legal 
, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF s

doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
mediante Pregão Eletrônico n° 30/2022, decorrente Processo

, observadas as especificações constantes do Termo de 
regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 

OBJETO  
o presente contrato é a prestação de serviços para integração telefônica, 

implantação, suporte e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, 
hardwares de comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o 
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.  
1.3. As regras de recebimento e aceitação do objeto são aquelas estabelecidas no item 
Termo de Referência, anexo a este contrato. 

VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../........./.......... e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 
interesse das partes até o limite estabelecido pela legislação vigente, 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Contrato celebrado entre o CONSELHO 

REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 

GRANDE DO SUL (COREN-RS) e a EMPRESA 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - COREN-RS, 
da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, 

Porto Alegre-RS, CEP 90520-002, 
Presidente, ROSANGELA 

RS sob o nº 042.185, e pela 
, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 

CONTRATANTE e a empresa 
a XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, 

, inscrita no CNPJ sob o nº 
, neste ato representada por seu representante legal 

, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF sob nº 
, resolvem celebrar o presente 

decorrente Processo Administrativo 
, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 

regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 

para integração telefônica, 
implantação, suporte e solução completa de equipamentos contemplando, licenças de software, 
hardwares de comunicação, repasse de conhecimento e treinamento para o Coren-RS, que 

o de Referência, anexo do Edital. 
se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

1.3. As regras de recebimento e aceitação do objeto são aquelas estabelecidas no item 10 do 

o Edital, com início na data de 
.........../........./.......... e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 

estabelecido pela legislação vigente, desde que haja 
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autorização formal da autoridade competente e seja observ
SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.1.2 Seja juntado relatório que 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;

2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 
x.xxx,xx (xxxxxxxxxxx).  
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 202
Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.03
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 
pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pre
tação dos serviços, deduzidos os tributos eventualmente incidentes, ficando condicionado à 
comprovação da regular situação da empresa perante o INSS, FGTS, Dívida 
Tributos Federais e Justiça do Trabalho da sua região
5.2. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 
contrato; 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que imp
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
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autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN 
SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

o que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

PREÇO 
mensal da contratação é de R$ xxx,xx (xxxxxxxxx), perfazendo o total de 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2022, por conta do E
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.024 - Telefonia Móvel e Fixa. 

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

PAGAMENTO 
O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 

pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pre
deduzidos os tributos eventualmente incidentes, ficando condicionado à 

comprovação da regular situação da empresa perante o INSS, FGTS, Dívida 
Tributos Federais e Justiça do Trabalho da sua região;  
5.2. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que imp
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
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ado o disposto no Anexo IX da IN 
SEGES/MP nº 05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

discorra sobre a execução do contrato, com informações 

juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

o que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.   

 
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

perfazendo o total de R$ 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
, por conta do Elemento de 

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 
pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pres-

deduzidos os tributos eventualmente incidentes, ficando condicionado à 
comprovação da regular situação da empresa perante o INSS, FGTS, Dívida Ativa da União e 

5.2. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 

5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Con
5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrô
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
de abril de 2018. 
5.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se c

5.6.1 Não produziu os resultados acordados;
5.6.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qual

dade mínima exigida;
5.6.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou
5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc
ria para pagamento. 
5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital.
5.9. Constatando-se situação
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no me
mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
5.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem c
mo ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 
3, de 26 de abril de 2018. 
5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuad
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resc
são contratual nos autos do processo administrativo c
ampla defesa. 
5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
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saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reg
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa

. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qual
dade mínima exigida; 
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

izou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
as condições de habilitação exigidas no edital. 

se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no me

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem c
mo ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuad
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resc
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
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á após a comprovação da regu-
tratante; 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

nicos oficiais ou à documentação 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quali-

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifica-
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes-

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem co-
mo ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
orrespondente, assegurada à contratada a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
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5.14. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâ
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da cont
5.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conco
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é c
culada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
 EM = Encargos moratórios;
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga.
 I = Índice de compensação finance

I = (TX) I = 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUST
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
sentação das propostas. 
6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando
índice de Serviços de Telecomunicações.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Coren
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido pa
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes el
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 
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Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâ
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da cont

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conco
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é c
culada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

       ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6% 
 

           365 

REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando

omunicações. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Coren

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada obri
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes el
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

GARANTIA  
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Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevân-
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 

de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor-
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é cal-

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

ira = 0,00016438, assim apurado: 

TX = Percentual da taxa anual = 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apre-

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se com base no IST 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Coren-RS pagará à 
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

definitivo. Fica a Contratada obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

Nas aferições finais, o índice utilizado para o reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
ra reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
CLÁUSULA OITAVA - DA ABRANGÊNCIA E DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 
8.1. A abrangência e a especificação técnica do objeto 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
9.1. A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 
pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante.
9.2. As atividades de gestão e fiscalização da e
forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma que isso 
não comprometa o desempenho de 
9.3. Metodologia de avaliação e execução dos serviços:

9.3.1. Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 
seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de Resul
IMR para cada evento a ser realizado.

9.4. A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma:
9.4.1. A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os nív
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

9.5. Metodologia: 
9.5.1. Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 
necessário; 
9.5.2. Entende-se por aferição:
a) Preventiva: a que tem caráter 

problemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, caso haja, 
ao longo do período.

b) Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que determinará a 
percentagem de pagamento.

9.5.3. Na aferição das atividades realizadas serão atribuídas as seguintes avaliações:
9.5.3.1. Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 
compatíveis com o contrato;
9.5.3.2. Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 
executadas; 
9.5.3.3. Estado cr

9.6. * Os ajustes no pagamento ocorrerão da seguinte forma:
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Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

ABRANGÊNCIA E DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO 
A abrangência e a especificação técnica do objeto são as estabelecidas no

ermo de Referência, anexo a este Contrato. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 

pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante.
As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma que isso 
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

Metodologia de avaliação e execução dos serviços: 
Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 

seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de Resul
IMR para cada evento a ser realizado. 

A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma:
A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os nív
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 

se por aferição: 
Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da constatação de 
problemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, caso haja, 
ao longo do período. 
Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que determinará a 
percentagem de pagamento. 

a aferição das atividades realizadas serão atribuídas as seguintes avaliações:
Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 

compatíveis com o contrato; 
Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 

Estado crítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não realizadas.
* Os ajustes no pagamento ocorrerão da seguinte forma: 
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Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

ABRANGÊNCIA E DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO  
são as estabelecidas nos item 4 e 5 do 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
A gestão do contrato compete ao fiscal da execução e será auxiliado, conforme o caso, 

pelo fiscal suplente designado pela autoridade competente da Contratante. 
xecução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática. No exercício dessas atribuições, deverá ficar 
assegurada a distinção dessas atividades e observado o volume de trabalho, de forma que isso 

todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como 
seu aceite, os Fiscais de Contrato elaborarão o Instrumento de Medição de Resultado – 

A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma: 
A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis 
esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento. 

Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando 

preventivo/corretivo. Diante da constatação de 
problemas, será dada ciência à Contratada, para resolução de pendências, caso haja, 

Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que determinará a 

a aferição das atividades realizadas serão atribuídas as seguintes avaliações: 
Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas 

Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal 

ítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não realizadas. 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal

De 0 a 8 pontos, pagamento de 90% do valor da Nota Fiscal

9.7. ** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato.
9.8. O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 
Nota Fiscal, o resultado das aferições com os devid
empresa já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo para o 
recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que enviar a nota 
fiscal para pagamento com o val
9.9. Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser aplicadas 
sanções conforme estabelecido 
9.10. Previamente à aplicação das sanções, poderá
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for notificada a 
respeito, sendo-lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
9.11. Da aplicação das sanções caberá recurso, representação 
nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993.
10.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qu
acompanhamento e controle da execução do serviço e do contrato.
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.
10.4. O representante da CONTRATANTE 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.
10.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão con
nº 8.666/1993. 
10.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
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AJUSTE NO PAGAMENTO 

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal

pontos, pagamento de 90% do valor da Nota Fiscal

** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato.
O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 

Nota Fiscal, o resultado das aferições com os devidos ajustes de pagamento para que a 
empresa já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo para o 
recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que enviar a nota 
fiscal para pagamento com o valor deduzindo os ajustes de pagamento, se houver.

Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser aplicadas 
estabelecido na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA do presente contrato.

Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa CONTRATADA apresentar 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for notificada a 

lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de reconsideração, 

nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 

O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do serviço e do contrato. 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

ão ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
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Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal 

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal 

pontos, pagamento de 90% do valor da Nota Fiscal 

** Os ajustes no pagamento serão realizados pelo Fiscal do Contrato. 
O Fiscal do Contrato poderá enviar ao representante da empresa e antes da emissão da 

os ajustes de pagamento para que a 
empresa já fature no valor correto para pagamento. Considerando que a base de cálculo para o 
recolhimento dos tributos é o valor constante na nota fiscal, a empresa já tem que enviar a nota 

or deduzindo os ajustes de pagamento, se houver. 
Além dos ajustes no pagamento, realizados de acordo com o IMR, poderão ser aplicadas 

na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA do presente contrato. 
a empresa CONTRATADA apresentar 

defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for notificada a 
lhe assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

ou pedido de reconsideração, 

EXECUÇÃO 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente 

alificação necessária para o 

A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993. 

e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

tratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

ão ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 
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de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
10.7. A fiscalização técnica do c
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 
Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento 
Contratada não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas.
10.8. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros meca
avaliação da prestação dos serviços.
10.9. Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, 
falhas e irregularidades constatadas. 
10.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
10.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 
10.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
Contratada de acordo com as regras previstas no ato c
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
11.1. Obrigações da Contratante:

11.1.1 Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
previstas neste instrumento e de outras decorrentes da 

11.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.1.3 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

11.1.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvi
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.1.5 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo pa
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.1.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.1.7 Efetuar as retenções tributárias 
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de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado - IMR, conforme modelo previsto em anexo ao 
Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
Contratada não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros meca
avaliação da prestação dos serviços. 

Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, 

constatadas.  
Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
formidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 
Contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
Obrigações da Contratante: 

Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
previstas neste instrumento e de outras decorrentes da natureza do ajuste:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
alizar a execução dos contratos; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo pa

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
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ontrato avaliará constantemente a execução do objeto e 
IMR, conforme modelo previsto em anexo ao 

Edital, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

Contratada não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

Durante a execução do objeto, o Fiscal Técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, 

Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de 

A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
formidade, que poderá ser aceita pelo Fiscal Técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da parte CONTRATANTE, além das demais expressamente 
natureza do ajuste: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

dos, e encaminhando os 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
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contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 
5/2017. 

11.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.1.8.1 exercer o poder de mando sobre os empreg

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.1.8.2 direcionar a contratação de pessoas p
Contratadas; 
11.1.8.3 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens.

11.1.9 Fornecer por escrito as
serviços objeto do contrato; 

11.1.10 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
11.1.11 Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigaçõ
11.1.12 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.1.13 Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contra

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
11.1.14 Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da re
pertençam ao Coren-RS, incluindo a documentação, o código
de dados e as bases de dados.

11.1.15 Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam 
no CNPJ do COREN-RS de forma temporária

11.1.16 Proporcionar livre acesso aos técnicos da 
identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer presente e necessário ao 
bom andamento e prestação do serviço em apreço.

11.1.17 Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratada durante o prazo de vigência do contrato.
 
11.2. Obrigações da Contratada:

11.2.1 Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo 
recebimento, por defeito ou por não atender às especificações do contrato.

11.2.2 Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 
solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observan
máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde deverão obedecer SLA de até 4 
horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas para chamados que 
necessitam resolução local. 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br 
CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 
RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 

CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 
- URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens. 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento das obrigações pela Contratada;  
Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contra

cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;
Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da re
RS, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos 

de dados e as bases de dados. 
Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam 

RS de forma temporária, durante a vigência do contrato.
Proporcionar livre acesso aos técnicos da contratada, desde que devidamente 

identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer presente e necessário ao 
bom andamento e prestação do serviço em apreço. 

Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
durante o prazo de vigência do contrato. 

Obrigações da Contratada: 
Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo 

recebimento, por defeito ou por não atender às especificações do contrato.
Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 

solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observan
máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde deverão obedecer SLA de até 4 
horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas para chamados que 
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contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
ados da Contratada, devendo 

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

ara trabalhar nas empresas 

considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

informações necessárias para o desenvolvimento dos 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
Cientificar a autoridade para adoção das medidas cabíveis quando do 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

Os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 
os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual 

fonte de aplicações, os modelos 

Deverá fornecer um termo de cessão da titularidade das linhas fixas que constam 
, durante a vigência do contrato. 

, desde que devidamente 
identificados, às suas dependências e equipamentos, quando se fizer presente e necessário ao 

Prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, o bem não aceito pelo responsável pelo 
recebimento, por defeito ou por não atender às especificações do contrato. 

Atender aos chamados abertos pelos canais de suporte indicados pela contratada 
solicitando suporte, assistência técnica ou esclarecimento de dúvidas observando o prazo 
máximo de 2 (duas) horas para resposta aos chamados, onde deverão obedecer SLA de até 4 
horas para chamados passíveis de resolução remota e SLA de 24 horas para chamados que 
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11.2.3 Todas as despesas de transporte, hos
viagens ao Coren-RS serão por conta da Contratada.

11.2.4 A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela 
fornecidos aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores
no Coren RS e nas Subseções, podendo ser no formato remoto.

11.2.5 Manter-se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em 
sua habilitação e qualificação no processo licitatório.

11.2.6 Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tributos resultantes da 
execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum vínculo 
trabalhista com a CONTRATANTE e que sua inad
encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do Contrato; 

11.2.7 Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 
disponibilidade dos dados e sistemas utilizados;

11.2.8 Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição para a 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações recebidas, 
sob pena de responsabilizar-se por perdas 

11.2.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;
11.2.10 A contratada deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura do 

contrato, encarregado para gerenciamento deste e a ele competirá:
11.2.11 Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes operacionais 

dos termos e condições para utilização do software destinado ao gerenciamento de campanhas 
de marketing via correio eletrônico;

11.2.12 Encaminhar, à C
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento do 
pagamento; 

11.2.13 Suporte técnico em horário comercial (Seg. a Sex das 08h as 18h);
11.2.14 Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações c

Documento. 
11.2.15 Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a re
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

11.2.16 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou par
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

11.2.17 Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para for
da solução de TIC; 

11.2.18 A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
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Todas as despesas de transporte, hospedagem, alimentação e hora técnica para 
RS serão por conta da Contratada. 

A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela 
fornecidos aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores
no Coren RS e nas Subseções, podendo ser no formato remoto. 

se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em 

lificação no processo licitatório. 
Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tributos resultantes da 

execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum vínculo 
trabalhista com a CONTRATANTE e que sua inadimplência, com referência a quaisquer 
encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 
dos dados e sistemas utilizados; 

Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição para a 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações recebidas, 

se por perdas e danos; 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;

deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura do 
contrato, encarregado para gerenciamento deste e a ele competirá: 

Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes operacionais 
dos termos e condições para utilização do software destinado ao gerenciamento de campanhas 
de marketing via correio eletrônico; 

Encaminhar, à Contratante, Nota Fiscal/Fatura dos serviços prestados, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento do 

Suporte técnico em horário comercial (Seg. a Sex das 08h as 18h);
Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações c

Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, 
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para for

A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
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pedagem, alimentação e hora técnica para 

A contratada realizará treinamento sobre o uso dos equipamentos por ela 
fornecidos aos usuários e treinamento sobre o software de telefonia aos colaboradores lotados 

se, durante todo o período de vigência e execução contratual, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições que culminaram em 

Arcar com todas as despesas destinadas à cobertura dos tributos resultantes da 
execução do Contrato, ficando estabelecido que seus empregados não irão ter nenhum vínculo 

implência, com referência a quaisquer 
encargos, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

Possuir políticas de segurança que garantam a integridade, confidencialidade e 

Guardar sigilo de todas as informações que forem postas à sua disposição para a 
execução dos trabalhos, não podendo utilizar e/ou resguardar quaisquer informações recebidas, 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato; 
deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias a partir da assinatura do 

Estabelecer, junto ao representante da CONTRATANTE, os detalhes operacionais 
dos termos e condições para utilização do software destinado ao gerenciamento de campanhas 

ra dos serviços prestados, 
acompanhada dos comprovantes de regularidade fiscal necessários ao processamento do 

Suporte técnico em horário comercial (Seg. a Sex das 08h as 18h); 
Faz parte deste tópico todas as exigências e obrigações contidas no presente 

Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 

sponsabilidade da fiscalização ou o 

Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, 
cial, em qualquer tempo, 

Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento 

A contratada deverá disponibilizar um aplicativo, possibilitando chamadas entre 
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ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e chamadas de vídeo, para 
instalação nos telefones celulares daquelas pes
melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de sua sala, gerando 
dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e ficando a cargo da contratante a 
disponibilização de acesso a dados 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
12.1. Comete infração administrativa
que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou 
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo; ou
e) cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste co
CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado;

12.2.2. Multa de: 
12.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo d
execução com atraso, poderá ocorrer a não
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença;
12.2.2.2 0,1% (um 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
12.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (qui
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
12.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
12.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cent
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promove

12.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 
12.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren
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ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e chamadas de vídeo, para 
instalação nos telefones celulares daquelas pessoas indicadas pelo gestor do contrato, 
melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de sua sala, gerando 
dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e ficando a cargo da contratante a 
disponibilização de acesso a dados móveis para o perfeito funcionamento do software.

SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 
nsejar o retardamento da execução do objeto; 

fraudar na execução do contrato; 
se de modo inidôneo; ou 

cometer fraude fiscal. 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
significativos para o serviço contratado; 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 
rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

s penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-RS, pelo prazo de até dois 
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ramais, números externos, conferências, transferência de ligações e chamadas de vídeo, para 
soas indicadas pelo gestor do contrato, 

melhorando a mobilidade, permitindo a utilização do serviço mesmo fora de sua sala, gerando 
dessa forma economia quanto ao uso da telefonia móvel e ficando a cargo da contratante a 

móveis para o perfeito funcionamento do software. 

 
nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 

parcial, de quaisquer das 

ntrato, a Administração pode aplicar à 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 
o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

ia e a critério da Administração, no caso de 
aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

nze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

o) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

r a rescisão do contrato; 
s penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

RS, pelo prazo de até dois 
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anos; 
12.5. Sanção de impedimento 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
12.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determ
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
12.7. A Sanção de impedimento de licitar e cont
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 
Referência. 
12.8. As sanções previstas nos subitens “1
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando
serem efetuados. 
12.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 
tabelas 1 e 2: 

GRAU 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

ITEM DESCRIÇÃO

1 Apresentar índice de disponibilidade 
mensal menor que 96,0%;

2 Deixar de iniciar o atendimento no prazo 
de até 02 (duas) horas, observado o 
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Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “1
das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

As sanções previstas nos subitens “12.2.1”, “12.2.3”, “12.2.4” e “1
ATADA juntamente com as de multa, descontando

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

Tabela 1 

CORRESPONDÊNCIA

0,2% ao dia sobre o valor mensal

0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

1% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

1,5% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato

 
Tabela 2 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

Apresentar índice de disponibilidade 
mensal menor que 96,0%; 1 

Para cada 0,1% abaixo da 
indisponibilidade de 96,0%, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

ramal/linha

atendimento no prazo 
de até 02 (duas) horas, observado o 3 Por hora, limitado a 10% do valor 

total mensal contratado.
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de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
inantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

ratar prevista no subitem “12.2.4” também é 
das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de 

.2.4” e “12.2.5” poderão ser 
ATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

CORRESPONDÊNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

1% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

1,5% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

INCIDÊNCIA 

Para cada 0,1% abaixo da 
indisponibilidade de 96,0%, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

ramal/linha indisponível. 

Por hora, limitado a 10% do valor 
total mensal contratado. 
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disposto no Item 11 do Termo de 
Referência;

3 

Deixar de cumprir, injustificadamente, o 
prazo para entrega, testes, instalação e 
portabilidade previsto no item 10.1 do 

Termo de Referência;

4 
Dificultar a comunicação com o preposto 
da empresa por falta de contato com o 
número de telefone/e

5 
Manter funcionário sem qualificação para 

executar os serviços contratados;
 

6 
Recusar-se, injustificadamente, a 

executar serviço previsto no Documento 
de Referência/contrato;

7 

Deixar de cumprir, injustificadamente, 
determinação formal ou instrução 

complementar do gestor 
contrato;

8 
Deixar de comunicar ao gestor/fiscal do 

contrato qualquer anormalidade referente 
à execução dos serviços.

12.10. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que:

12.10.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;
12.10.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
12.10.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

12.11. A aplicação de qualquer das 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
12.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
12.13. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
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disposto no Item 11 do Termo de 
Referência; 

Deixar de cumprir, injustificadamente, o 
prazo para entrega, testes, instalação e 
portabilidade previsto no item 10.1 do 

Termo de Referência; 

6 

Por dia útil de atraso após o prazo 
estipulado, até o limite de 10% do 

somatório do valor mensal.

Dificultar a comunicação com o preposto 
da empresa por falta de contato com o 

one/e-mail fornecido; 
2 

Por mês de ocorrência, sobre o 
valor mensal do contrato.

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados; 

 
3 

Por funcionário e a cada mês de 
ocorrência, sobre o valor mensal do

injustificadamente, a 
executar serviço previsto no Documento 

de Referência/contrato; 
4 

Por serviço recusado, até o
limite de 10% do valor mensal do 

Deixar de cumprir, injustificadamente, 
determinação formal ou instrução 

complementar do gestor ou fiscais do 
contrato; 

2 

Por descumprimento, até o limite de 
2% do valor mensal do contrato.

Deixar de comunicar ao gestor/fiscal do 
contrato qualquer anormalidade referente 

à execução dos serviços. 
2 

Por fato não comunicado, até o 
limite de 2% do 
mensal do contrato.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

enham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
to de quaisquer tributos; 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

s e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

ratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
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Por dia útil de atraso após o prazo 
estipulado, até o limite de 10% do 

somatório do valor mensal. 

Por mês de ocorrência, sobre o 
valor mensal do contrato. 

Por funcionário e a cada mês de 
ocorrência, sobre o valor mensal do 

contrato.  

Por serviço recusado, até o 
limite de 10% do valor mensal do 

contrato. 

Por descumprimento, até o limite de 
2% do valor mensal do contrato. 

Por fato não comunicado, até o 
limite de 2% do valor 
mensal do contrato. 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

enham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

s e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for 
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

ratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
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artigo 419 do Código Civil. 
12.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter edu
observado o princípio da proporcionalidade.
12.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
12.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública naciona
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.18. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de d
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
12.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
13.1. É vedado à CONTRATADA
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13.2. É vedado, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 
empregado pertencente ao quadro de empregados do C
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital;  

14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666
14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
TRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão admini
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s
guintes aspectos, conforme o caso:

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2 Relação dos pagamen
14.4.3 Indenizações e multas.
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 

empregado pertencente ao quadro de empregados do Coren-RS. 

QUARTA - RESCISÃO 
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando

TRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão admini

Lei nº 8.666, de 1993. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s

guintes aspectos, conforme o caso: 
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
Indenizações e multas. 
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A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
cativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
l ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
anos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CON-

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos se-

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes 
ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
16.1. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
em parte, sempre que não atender ao estipulado no 
cos de qualidade exigíveis. 
16.2. No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contrataçã
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apr
sentação das devidas justificativas.
16.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.
16.4. As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE. 
16.5. Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deve
continuidade do objeto descrito no 
16.6. A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão ana
técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL. 
16.7. Será admitida subcontratação, conforme disposto n
responsabilidade da CONTRATADA, observada a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia 
sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo
nação dessas atividades.  
16.8. Deverão ser observadas todas as disposições constante no Anexo I 
cia do Edital de Pregão Eletrônico n° 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
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INTA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão e
ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS 
A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 

que não atender ao estipulado no Termo de Referência 

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apr
sentação das devidas justificativas. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
sões resultantes de acordo entre as partes. 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE.  

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deve
continuidade do objeto descrito no presente contrato, nos termos da legislação vigente.

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 
técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL.  

Será admitida subcontratação, conforme disposto no Termo de Referência, não eximindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, observada a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia 
sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo-lhe também a devida supervisão e coord

o ser observadas todas as disposições constante no Anexo I 
de Pregão Eletrônico n° 30/2022. 

ÉTIMA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

OITAVA - PUBLICAÇÃO 
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ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão ex-
ceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
de Referência ou aos padrões técni-

o poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apre-

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
, nos termos da legislação vigente. 

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações decor-
lisados conjuntamente pela equipe 

técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 

Termo de Referência, não eximindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, observada a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia 

lhe também a devida supervisão e coorde-

o ser observadas todas as disposições constante no Anexo I – Termo de Referên-

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
e normas e princípios gerais dos contratos. 
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18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
19.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária da 
do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 
Para firmeza e validade do pact

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas. 

 

_______________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

_______________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

_________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Testemunhas: 
1.                                                                    2.
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Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 
no prazo previsto na Lei n.º 8.666 de 1993. 

 - FORO 
Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas.  

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX.
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul -
ROSANGELA GOMES SCHNEIDER 

Presidente 
 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - 
SANDRA MARIA GAWLINSKI 

Tesoureira 
 
 

_________________________________ 
CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.                                                                    2. 
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Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 

Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

uado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX. 

- COREN-RS 

 COREN-RS 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

ANEXO III 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E

 

Ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30

 

A empresa ...(razão social da empresa)..., 

............................, sediada na 

Eletrônico nº 30/2022 do Conselho Regional de Enfermagem do RS 

presentada pelo(a) Sr.(a) ...(nome do representante legal da 

de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento conv

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens co

forme quadro abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 PABX em Nuvem 

2 

 
Telefone IP para 
telefonista 
 

3 Módulo extensor IP 

4 Heasdset USB 
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NEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

nfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-RS 

30/2022 - UASG 927374 

...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, sediada na ...(endereço completo da cidade)..., visando conc

Conselho Regional de Enfermagem do RS - Coren

...(nome do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira 

, expedida pela (o) .................., e CPF nº.........................

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

m o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento conv

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens co

Quantidade 
Mensal 

Valor Mensal 
Quantidade 
Total(meses

1 R$ xxx,xx 24 

1 R$ xxx,xx 24 

1 R$ xxx,xx 24 

20 R$ xxx,xx 24 
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, visando concorrer no Pregão 

Coren-RS, neste ato re-

, portador(a) da Carteira 

........................., quem firma 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as condi-

m o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento convo-

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens con-

Quantidade 
meses) 

VALOR TOTAL 
GLOBAL 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 
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5 Telefone IP Giga 

6 
Franquia de minutos 
ilimitada para 
telefones fixo Brasil 

7 
Franquia de minutos 
ilimitada para 
telefones móvel Brasil 

8 Licença Softphone 

9 
Portabilidade 
numérica 

 

VALOR TOTAL MENSAL

VALOR TOTAL GLOBAL 

extenso) 

 

Outrossim, declaramos que:

a. Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________),

b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos;

c. Os serviços serão fornecidos 

de Referência; 

d. Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tax

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

serviço;  

e. Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

acima mencionados; 

f. Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garant
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75 R$ xxx,xx 24 

Ilimitado R$ xxx,xx 24 

 
Ilimitado R$ xxx,xx 24 

20 R$ xxx,xx 24 

1 R$ xxx,xx 24 

VALOR TOTAL MENSAL (soma dos itens 1 a 9): R$ xxxx,xx (valor por extenso)

VALOR TOTAL GLOBAL - 24 meses (soma dos itens 1 a 9): R$ xxx.xxx,xx (valor por 

Outrossim, declaramos que: 

Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________), 

Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

s pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garant
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R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

: R$ xxxx,xx (valor por extenso) 

): R$ xxx.xxx,xx (valor por 

Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total 

de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo 

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

a de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

s pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garantia e outros; 
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g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições 

tal do PE nº 01/2020); 

i. Dados Bancários da Empresa:

Nº Banco: 

Nº da Agência: 

Conta: 

Contatos poderão ser efetuados através de:

Telefone: (DDD)  

E-mail: 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA 

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA
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Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento convocatório (Ed

Dados Bancários da Empresa: 

Contatos poderão ser efetuados através de: 

Cidade/UF

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA 
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Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e, 

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitui-

do instrumento convocatório (Edi-

Cidade/UF, dia de mês de 20XX. 

 

 

EMPRESA 
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